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50 EfíflUE'LWfS FRAKCISCO RI6SO; 

R pq. 35 na Noia d palavra temer si 
c112 a r u ã o  poderosa  que I~ouue para se q f r  - 
~ w e r  de 92ovo &o publico esta Memot i?, bm&~ 
èlla cot+&?o ao N.' 38 da Revista 1,itteraria 
&de Sepfembso do corrente atrm de 18#I. 



BOgRE A A D ~ U I N I S T R A ~ Ã O  DA JUSTXQA CRI-  

MINAL,  SECUNDO O S  P R I N C I P I O 3  DO D t  

REITO CONSTfTUCiONAL. 

A D H I U I S T I ~ I Ç ~ O  da jiistiyn criiniiml a h q s  tres 
sortes d e  í i i i i c y ~ e s  , qiie ciirripie d i s t i r~gui r  ciiidado- 
sameiite , pc~r ISSO qiie só  tima dellas d qiie pertence 
ao poder j i idicial,  em quai i to  quc as o u u n s  duas& 
uinn a t t r i b u i ç i o  exclusiva d o  poder  exeçiitivo. 

As fincqo'es do poder, jttdteind limit una-se a der- 
n~iiaor t r b  cot~i t?idus dos C ~«l<;(t(jos uns com os o u t m  
ou com o I:'rtudo, tatito n a  c~rusur cinei i  corno nlcs 
suus<lr C I  i t t~es  ( i ) .  A jurisdicção do juiz corrieçu com 

( I  j Seja-me permittiilo ir  accresceiitaiido no decurso 
desta Menioria aqiiellas delinicões de qiie eu julgar precizar,. 
sempre qiie as que dãc~ os juriscoiisultos rião me I>arecereni 
bastante exactas : como agora aqui acoiitcce com as duad 
expresdes = c a u s a s  e i ve i s .  e ca i rsas  cr;mcs. 

Defino, pois , aousas &eis aqueilds , rni que o de- 
i~iandante ou autor se dizoffendido iln ainerçado erii alguiia 
direitos. que o demandtido ou ré<> Ilie rimtesta. 

E c a u s a s  crimcsaqiiellas, em que o d~i i~aridante nu autor 
se diz oflendido ou ameaçado eiii direitos, que o demandaii. 
te Ilie 11.50 coiiteçta ; rolaiido a coiitenda uiiicatiiente sobro 
a realidade ou qiiantidade do drniiia e sobre a inte11c;du 
culpavel do dernatidado. 



o pleito, e acaba cotn a pronuncia da sentença definilivtri 
Mas para que o pleito possa ter l u e r , ,  6 ne- 

cessario que o demaridaiite ein seu nome, e o' minis. 
terio publico em nome do Estado, teiiham pre'dispos, 
t o  ii'uin corpo todos os meios de prova iiecessarios 
n convencer O deriiandado. A este carpo de traba- 
llios preliminares é que se tem dado o iiorne de  114- 

strucç60 criminal. Ali ainda nao lia juizo a lgui~i  que 
proriuiiciar clitre as partes; e por coiisegiii iitc , tia- 
d a  que entre nas a t t r i b i i i ç b  d o  podcr jiidicial ; e , 
ou o miiiisterio publico proceda de  officio , ou pres- 
te a sua assisteiicia ás partes iriteressadas , elle riisso 
exerce siinplesmeptefuucçõesdo p&r executivo. (1) 

A seiitensu pronirnciada pelos juizes dcve Ler a sua 
completa execuqio. Alas assirii como iião perterice 
a o  Congresso fitear executar as leis por elle voiadai, , 
assiin tarnbein n5o pode pertencer aos juizes fazerexe- 
-cutar as suas pioprias senlenças ou arestos, 'l'urilo 
.ucolii coi~io  aqui é aos agentes d o  poder execcitivo 
.que essa attribuição cxclusivarnente pertence. (9) 
- - - - - - - - - - - - - - - - - .  

(1 )  Coiii muita in~propriedade . pois , se h20 qualificado 
'com o titulo de juizes certos agentes eiiearregados da iiis- 
triicF50; pretendendo-se assim reviiidicar para o poder jd l -  
cial esta parte da idrniiiisira@o de justiça. Verdade Ct $as 
em algiiiis paize.; cui~<.deiit-se a estes agentes. encarre~~doy 

. da ii1strucç3o criiniiial. algumas aitribuiçôes judiciaes.amquan- 
to que a el lesé que pertence enviar as partes perante os coriipe- 
tentes tribunaesou praiiunciarem por sentença a incoinpetenci,a 

' do I u ~ ~ T .  
Rias o maisqueaeste respeiiose pode dizer é , que a lei 

do pai2 aiitoriza-os a fbriciqiiar çouioageiites do poder judicipj, 
. depeis dt: liaverem funccioi~ado coiiiu ageiites Jo p&a, ~ x &  
. t i \o.  +.. a,&- 

(?) I,c>çoentão errridiine~~tese tem dito, e aiid&-~=. 
. garciieitie se diz , qt:e a jurisdicção de um juiz e irnparfaita, 

benipre 'iiie elle iiio fur autori,ado a fazer executar por si n w -  
riio o5 seiia t.roi~rios julgados Çaliem +aqui 110 nwaw waiup- 
co ,que d ~ a b u  de apoiitar nd nota precedelite. Mào B a jubudv- 



Assim, tratarei primeiramente d 3  reforma, i i n b  
versalmerite reclamada, da  o r g a o i ~ a ç ~ o  judicial eiri 
g ~ r a l  , e da  iiislitiiição d o  jury em particiilar. ~ rpon .  
tarei depois os principias, sobre os quaes deveria as- 
sentar ti l<~~i~líc(; i io pcnal ; e applica-tos-hei depois 
1í reforirin tio regiinen pciiitc:nciaiio , cujos - defeiiw 
iio seri r3t;ido actiial , todos gr:i.;iliiic~~i te ieconbcceiii ; 
C acabarei expoiido os priiicipioj qtií: segiirido o &- 
rcito constitiicional devera observar-se. no  processs 
designado pelo nonic de  i)zstrur@o criminal. 

Masaiiics do ir mais avaiite, devo aqiii fazer 
observar, qiic ciqiicllcç legisladores que se 'aetiaratn 
encarregadui de operar a passagem do goveriio a k  
soluto para o reg.im-ep representativo ,. talvez .que, do 
prudentes se acliassem na foieosa necessidade-:&--de 
poi.eiii logo de pancada eni pratica todas as legitimam 
c»~is~~qriericias do novo priiirí1:io. 

Portanto,  qiicro qiie dcsde jh fique bem enten- 
dido; qiie ein quanto eu aqui me ensaio ein esta- 
belecer as bases em qiie, periço, deve assentar o ro- 
fciriria d a  adriiinistraçao da  justiyn , uina vea {Iiie 
tetilia cle harrrionjsar-se coiri o s~s ten ia  consti tucio- 
~ i n l  , ti50 é minliati!nç,:to censiirar nada drrqiiillu qiie 
âclu:ilir!(~iilc cxistc cin pciiz nlgiirn tl~iqiielies qiie 
a1)1'1ias =icl~iilos ( I ~ s  nl,crraç&j do absoliitisrrio , tcin 
d(: aclitir-sc neçcssariuiiierite e111 ; uni verdadeiro ejLa. 
do de triinsiçao, 

O iiieu iirii nesta ~líemorin C o de asseiitar limas 
coiiio b:ilizaq , por onde com rriais f:irilidnclc I)~,ssain 
tioiisoiii:ir-se n;i siin inil,ortnii tc: i:i:.í.lL aqiiel le~ qiic 
ii ir i  dia forem cliai!iados a cuiiipletar a organisaqi'io 

' d a  jiisti~:t. 

ção dojuizqiie entzo 6ca completa , é unia ~ c c u ~ ) u l a ç L o  de 
duas sortes de funcçòec: que a lei creou . iiivesiiiido esse furlc- 
cionario de attribiiic;ões tio potler executivo ,: cieoois d e  IIie eã- 
pilar a 5u3 ju~.iscli~~;:lo judicial. 



PRIMEIRA SECÇ-XO. 

D a  origem do rnnndato judicial, c: da o g a *  
! qiisoçiio dos t~.ibunues -da :jusf iqa criminal. . - - 

S r  R*' reconliecermos a origem e difinirrnos as air 
%ribuiçUes do poder jiidicial , é de necseseidade que 
nos rcrtionternos ao principio fui~daiririital do di- 
reito constitiicion~l , o qiial eii creio poder forrnular 
desta rnanciia : 

Inrl~endencin e eleiç6.o. nacional pura tocios os 
t n l p r g  os. 

Kebponsaõilidude e publicidade para todoa os 
actos. 

A primeira deztas condiçUes , a indeptndei* 
coiisiste em qiiè riem a nomeacão. neiri a conservb- ., - 
cão,  nem a romo~iio, nem a validade dos a- 
dos agentes & um dos poderes hajam do d e p e n k  
dos aprntes de nrcihiiin outro poder. r 

L ) C S ~ S  quatro conuições da independencia do$ 
~o~ le i - ea ,  a da inainovibilidade, é a iinica de que, 
ute cei to ponto, se tem feito até ngo;a applicação 
aos agc.ntedo poder jiiclirial. Suppoiiliaino~ por iirn 
jristaqtc , qiie a (:on-titiiiç;~~, quer13iido rcugi~lar a 
roinpoei<;,io (10 coiiqiesso, se limitnva a ordeiiar qcie 
rodos os citladgo3 que iivessern attingido certa idade 
e qcie ~ O Z : I S S ~ I I I  de ceitai ictida , liouvessein de ser 
iel;icion:idos cui iiiiia lista; e qiie o governo riscava 
dess:, lic.t;r todos aqtielles , que elle nao ji~lg;~sse pro- 
j,iio, a toiilarern aysrrito no p:~ri:ln>ento nacional ; e 
que depois rlcata qpuraç5o iriandava tirar por sorte 
o niiiiiero dos iiieiiibro, iieceszarios para cada uiiia 
das diitrs cauiaras I~gisldiiva~. Quein lia ahi qiic 
iiko gritasse que semelharite procedirnento era iirn 
f;iiiioso insulto e escarnco do systeiiia represeiit~itivo? 
Poiç isso e riada iiienos é o que se acha estatiiido a 
wspeito dos agentes do poder jriclicial. Ora nitigiiein 
oubaru dizer que os jiiradoa, para deciJiie.n iiiil>ar- 



c ia lwnh  e com conlircimerito de causa. dgs- 
vida c honra dos seua concidadios, preciapm de mec, 
nos independencia , e de menos coriheciinento das 
leis do pai? e dos principias geraes d~ d i ~ i ~ - ,  
os membros do congressq. 

Verdade é que, para supprir nos jurados ew 
falta de canliecimento , se Ihes aggrega, ji n a  
ioa do presidante dg tribunal , já nas ~ Q S  j j ~ + ~ i ~ ~ ~  

meados , tarito estes coim aqtlene , p e 1 ~  ~ ~ w R c & . ,  
hornens legistas para esclarecercrn c? dii igirçn) a çQri-, 

scic?ncia dry j~ r rn~ks .  iljaj qiiem nao vê n t s t ~  maiq 
outra dcsriatilralisaçSo ( l , t  iri>titiriç5,o do jiiry ? CQQ 
effeito ; triido esta sidq crc,ada afiin de que q aern 
çrcio do poclcr jtitlicial deixasse de andar enkegi~e  
As cre,rtiir;t- do poder execiitivo, quão flagrarh 
contradicç,io lirio é mliriittir i:(.II,i jiiiaes noineadw 
pelo chefe do poder eueci~tivo ! K nâo. é mais w t ~ q  
~oiitradicq.'iqqiie iiiis agentes s t~ l~~ l t c rnos  possam e&: 
cliiir t l , t  lista os jiirado3 , qiie n blla sc a<-liata coi C-? 
f o ~  i i>icl.rctt* coin a dispsição d a  lei ? Sirn; se, dl94 

Go c-npnzcs , n j o  dever11 figiirar nella ; inz, 43- 
vpic.ino, i r í 5  stipplos incnpazvs, si, porqiie os apo:  
t ~ 3  dtr I><> f ~ i  ; ~ \ h i i r >  o decidiri~~rl. Sc* ellcs 550 iirca- 
P i I b C a  (. sc' ;i, 11.1111 iin liata, dr cliirii: 6 a c i l l ~a ,  se- 
i,Ho d.t lei ckiw a lista os levou ! I: e.-n 1 ;, i~ &o & 
el ln laiiiheiii oiitra i11kqcçY0, do pi j i ic~pi) iqc~. i~~~~!~; io , -  
níil, o qiinl nRo conhece mandpto , iirna 1 r& '1% c!te 
11;to (lirnnnc. iirirnc~di;ikamrn\e da eleiçpo nacioira1 ! 

I.:' pois nella cjur dcvcmos pi~ociwar a esse* 
cia do j~iry : este n50 dcvc, ser tomado ao acaso ,sem 
condic ,ao, algtirna de scicncia , nu massa geral da na- 
çio. Scj:i ir1 pois os ,jorys do rcgirne~ con~ti lu~ional  
coinposws s?jriente dc Iromens iiistriiidq na  lei, e 
cl~,d(> logo doiunr3o de ser iiifiijigido~ os seiis prin- 
cipio; aggrcgínck>-se-l 1ic.s jiiizcs iioincados pelo po- 
<ler : eii t&o jh iiingueni  poder^ direr sereiii eHes me- 
ro> jiiiz(ks de tacto , e qiie a horiiens do governo4 
cicie pertence jiil~yar ; eiitào j6 riingiiriii poderií avnii-  

"* <;:ir cjiie o jiiry Iiao pode conhocrr d,is caiisas cíveis ; 
c timlini.iie entcio já nirigue,ii 1~oclt.i ;i cxprot~iar nc 



i$stema constitilcional te;. eupiil.;ndo do teinplo' 34 
justica. a sciencin pnra o dar de pmse á L$ii>rarlri;i. 

Suppondo, pois, cti~gado o' tcinpo opporiii;io 
pnra fhzer-se esta importante reforma na in~titiiic;ão 
do jiiy , quero d i ~ ~ r ,  de o fazer e!!l.ciar da eleiçho 
hacional, e de exisir, <:oin? urna cniidiç,io de ele. 
gibilidade , a scir?ncia do. direito ; a /;:i cll.verií regu- 
lar o tiiodo da clci,y>o (1) , dir~ing~iiiitlo , t l ~ ~ l , ; i i . ; ~  d ~ s .  
te poiito dc vis ta ,  dtias sortes de jtirys ;, uiis geraes , 
exigiiitlo soiiicriti: o c~niilir~c.i,nciito dljj, prinçipios gf:- 
rnes do dirc:ito (: da. I~*gi~l:r~%o geral do paiz; os ou- 
tros e ;p::ciaes esigiilclo , alcin dessas no~ocs  peraes , 
os c ~ ) ~ l i e c i i i ~ e n t ~ ~ j  c31>eci;tes da arte o t i r i ; ~  ?ciitriciq 
que coiiceriic n c) ii-.i .io sabrc qiie o s  j i i i . : id~~ sâo c l i s  
xnados a proriuricinr. 

Depois di?ito, coiiio ;L (::il):~(:i'?.iO(~ (10s ;jiijzt?ç dd 
va dr stLr ~>i.ol>or"o:iada á tlitii:;il~i !,!(: ~d;is iliic::tcies, 
qiie p3rarite ellej tem de debatci~-w. viiiiipre qtie a 
lei :narquc ditrerentes gr í o j  dc j!irisdicc;%o : otrsei*- 
vando que ,essas diversas ; i l<daj  (qiir: pt!ii:odcvei.iai~ 
ser ein numero de trej) to.3.1; tcm roi. fivn cnrrimiirn, 

, - 
apoderar-se oada uiiin (Icllnj d;iclrir,il;li (.i~iib:ls, cuja 
irnportancia çer i  fixada pr:ta lei. ( l c i t l ; ~  iiin das doiis 
tribunaei superiores der&& corihrcttr clos ieciitsos de  
abrogaçso ( d e a  rcc >tirs etz clt.r.s;ilio:~ ) , oii antes de 
aggravo (de pri5e ( 4  parti< ) do jiiry dn Crrar?!!a.c~io 
imnediataineiitc irifcric~r. 

Digo ilnl,.; (1: ;i;.;i.ovo i j . 1 1 .  t i % . >  de nhrngiir:>ci a 
f̂im de fazer rivia;. , (i I : 11 g!ii.,.ito ~~ii- ' t i t i~ctonal niio 

adroitte oiitrn sorte di? nl ) i>~l la~6cj  soi;io n de ag- 
'gravo ; por qiiniito, logo t l l~e  u lei i,stah(~leceii qiic 
,o ,iury da priiiiciia grdiiaç51~ ejiJ cc~iii~>o..io d , ~  rria- 
'neira quc ieuiic LO l;rs as conctiçòos reciii~>i.iclas paro 
'decidir coin yletio corili~ciiiieiit n de C;I i i s i  , 11ai.c:i.i; 
'contradicqao eiri periniitir ~ i i t .  d e l ! ~  ;r í i l ) ~ > ~ ~ l l ; ~ ~ s o  para 

(1) Ja se vè que saiiiriaiiius uo,  iiiiaiies rIt.sta hle~i iu-  
ria , se entraaieiiioa nqiii lios pri>iiieiiores c i c ~ ~ i ; ; ~  clci(;iiey. 
Elles podei11 ver-se no; iiieus Princiliios (10 Jii c i t o ]  i~b l i co ,  
coiiio . tainberil i10 meu Projxio de coJi l !« pci!'t:co. 



out ro  jury ; pois seria siipphr qiie a primeire dccjsgo 
niio e ra  dcçi32o algiirii,<, Sc a s  decisões d o  pi iineiro 
cos parecem du\irlosas , siipl)riil i i-o; c iemcttendp 
logo a s  c;iii.,ls ácliiclle , qiic vos offerece todas as gq- 
raiitias, tcieis siiiil>lifit aclo o iriecanismo judiciar io, ,  
e sccatlo 11r11,i dat, fol1~t-3 111.113 ctl)iitidanteida t iapnçq.  

Dis3e eii , qiie t ~ i i , ~ n d o  adiiiitto recuiios tle abro-  
gac;8o n3o esterido adnii~ti-10s senão no *&ti& d e  
agiavo.  E' piecibo qiie eu  inotive este p p t o  essen- 
cial  (Ia doiiti iria. 

S<.g~iii(lo ~ i o s ~ o s  piincipios , cada. membro  do ju- 
r y ,  Leiii L O I I I O  <';ida rit(*rr~I)io ( I < )  cot lqre~,o n i o  deve 
toiii:ir coiisellio bcnso d a  lei iutcipiet,rda ssguiido 
suaa proprins cunviC@cs (1) .  

( I )  Cor110 este pi i iicipio s e j : ~  opp(.sto i s  opiiiiÕrs eiu 
que se Jivi(lcin os jiiriscoii~ult«s i cerca do direito de iiiter- 
yi.etayZo, acho-riie aqui ria necessi(lade d e  ojii,tillcar. Prin- 
cipiarci por aquelles que,  iilijdaiiilo se i13 iiinxiiiia Ej t s  
cst intrrpretari ,  cujus est cor1dert. susteiitani que sú ao po- 
der legiçlstiia 6 que pertence interpretar. 

As  aiitlioridailes que são obri;.id~,: a conforniar-e de. 
cisão da 1f.i . deveiii aplicar-se a ;ilcaiil.ar o seu selititio 1'1,' 
todos os ii:c (13 Iieriiierieril ic . ; i .  í3riil]regar esses nieios t. 
o que prolirianieiitr: se cliaiua i tcterpctar a lei: e eiii quaii- 
to se n:o provar. peraiitc um jury .;gpperior, qiie essa ii i -  

tsrpretayio 4 absurda. a seiitouça erb conformida<Je della 
adzluire íi)rç;i de caso julgado iio assumpto de que o jl~izii. 

1o:iiaclo coiilicciiiierilo. 
Mas <luaiido dizeri1 du congresso que elle intGpretou 

ui!ia lei , ésprimeiii-se de uiii Í~iodo iniproprio, porque o 
c>iigi.t.sso iiào teni de  se 1)rcociipar das iiiteilções do a ~ t u  
& lei ai)tiua; efte s6 6 ic;isl~itlor do  futuro, e tiada ter11 

? 
.que eatatuir quanto i10 p ~ ~ s a i i o .  Porisso, a sua deci*, 
geja ell? qual for. tem tào ]>ouc~.  rela$ão com alei  ebcura, 
: q ~ e  .nà.o seria applica\.el a facto cilguni antericir passgdo d k  
,lgiite n vigeiicia da dita lei ; :]o, rilesiiio teiiipo que a ip,m- 
p r ~ ~ a ~ . ? i u  de.-,a lei parlindo d o  juiz, é a l~pl ica~e l  aa fw 

. e Q decide. 
:, -,.,. O legislador não faz mais 110 que crear uiiia lei clara, 
que hade. vir,  toaiar o lugar (13 lei es(.iira. 

Passo a justificar o 11riiicii;io cuiiatitiicional contra a- 



lnt-rpretoii-a a l l e  m a l ,  [ia o p i n i i o  dc a l g i i ~ q  
& partes interebsadas / &ta dever5 exani inar  , se a 
hi terpretação do jury é a ta l  ponto  absiirda qiie pro- 
ve nos jurados prevaiicaçSo. S e  e l h  poder prokn- 
b$, deve ser-ltie livre a g r a v a r  dclles (ler prendre ri 
p r r l i e )  perante  o jury d a  alçada imrnediat í~menta 
superiw. Se n ã o  crd poder prova-lo,  iião lhe resta 
mais do q u e  siqeitar-se á s  coiicliis<"ies (10 jiilgado. 

Oii t ro tniito se dever6 dizer rio caio erri qiie q 
TrilxinaI tivesse fal tado n n l ~ i i i n n  da3 foi malidades 
do Ijroresso prescriptxs p ala lei. 

Pica b3in q t e n d i d o  qiiq nesse caso o trit#~nn! 
appc l lado  deverá f a z e r - e  representar perante  o .Jiii.y, 
(116" liver toinado cont i~c imci i to  d a  nppellasão cic iibro-' 
---I----__---_-_-_---- 

quelles j i i r isc~~sul tos  ; que j u t p n , '  necessaria i i i i ~  trihuiial 
silprenlo destinado a firn)ar a j~ i~ i s~r i idène ia ,  seriipre que se' 
levmitein diivi~las sobre a ititerpretaç50 das leis. 

Pii! farei ibbservar qiie de diias coiisas uma  : ori as de- 
c i i k  dèsçe tribunal haviam de ser obyigatorias , OU sini. 
plejniente consultativau. 

Se siri) plesii>eti~ectiastijtati\~as. semelhante tribunal iian 
eonrrgiiiria o sei1 firii ; porque jiiiz coiitiiiri:iriri a ap- 
plicar :i lei segundo siiai ~>roprias convic<;ôes. Se foisen? 
ohrigati~rias , esse trihiiiial seria -não scí r:ina I)otencia legir- 
laiiva, senso que taiilbem rlni ~)o.ler eror1)itaiittt no Ei.tadoi 
E114 priiici,~i;rria Bg.iiriii,do coii~o poteiiiia 1egisl;iliva : por- 
qiia nXo po lerido ningriem ser ohriga~lc a ob?dt:cer a iimi 
lei , ciijo s-ntido'é ,Itividol~o. e nTá8 sendo lei a lei eirilrn , 
-iria a iiiterpr.eta<;Ro, por çiipposto obrig~toria . dehse siil)re: 
iiio tribunal . a coiiatruir reaiii,eote a lei. Alein di-to; 1150 
podetido as d.eeis&s dq.conçresso ter effiito retroac~ivo. V I -  

riam as decizks deçsà_trihmal siiprenio n goaa! derse privi- 
legio. pois q!ie ellas 1150 fariam $6 a lei \>ara o futuro. se- 
1130 que servfri?ni taiiihem a decidir os f,ictos q!ie as li- 
yyssern provocailo. O r a ,  co:iio estes factos fosseiii anteriores 
a e s k s  dicis&s, e os qiie ellcs teiu de r e ~ ~ o i i d c r .  n j p  
p o d e s n i  taí previsto O que o tribunal decidiria', viriam as 
decides deste a-ter uma ac;'ao retroactiva. 

Perinitta-se-ii~e aproveitar esta occnsiào para rectificar 
!lina iioção,' ora - vaga. ora Erroiiea. que tle reln>rtcliritia le 
se cos!un)a dar. Digo pois, que iicr setitido d e  tudos d~ 



bnç?io, pelo ministerio publico, munido das i n s t r ~ c 2  
~ O e s  necessarias para reaporidcr i s  allegações da  pk=.' 
te queixosa. Se  esta ganhar a causa o tribunal de- 
ver.1 íritlígir aos jiirados convencidos d e  prevaricação 
.z pena proporcionada ao  :ihiiso d o  poder. Mas se 6 
qiieiuoso decahir dn caiisa, o trihiinal t r r i  de exarni-? 
nar até qu r  ponto se :iclia maricliado dc dolo ou ma- 
licia o seu reciirso , afiin de  o piinir segiindo riierecer. 

O jury apprllado , como possa ser d o  terceiro k 
ultinio gráo deve, nesse caso, a lei determinar con10 
Se ha-de convocar u i ~ i  jiiry extraordinario de catego-' 
f i a  superior, para o f i r i i  (Ir conhecer ( ta queixa. Devo 
fnais notar ,  qiie o j  jiir!.. tlc-i:is differcntes alçadas 
deveiri iiBo só compor-se de hoinens cuja capacidade 
esteja em propors50 corn a iinportancia-das caiisas 
ílue tein tle jiil:rar, senso qiie tarnbriii o numero dos 
iririnbros de cada iim dcIles deve seguir a rnesrnapro- 
porç:io. Assiin se o iiiimero for de tres para o pri; 
ineiio gr,ío, devcrri siibir a riolre oii doze para o se- 
girndo, e a doze ou dezoito para o teicriro. 

N s o  é sem motivo qiie proponlio niimeras miil-i 
tiplos de tres na forinaqno dos jiirys. Esta combi- 
nacão fiiniia-sc no ptiiicipio d? qiicl ncnliiima opinião 
devo l~cva lcce r  n i i ~ < ~ i l ~ ~ s  (liir iiri,) -1.i .1 apoiada pelos 
aoiis keico3 (10s j~ii te,  de cliie n J U I :  -P I vnphern. Se 
acoiitrcc..se qiie neiihiinia dasopiníõeJ einitlidaù alcan- 
çasse rin seu fcivor os rloics teryos das vozes presentes, de- 
iieriarn cliain,ir-sc votcss de fora para optarem entre as 

j~irisconsultos, n'io ineno3 qiie no espirito de todos 08 CO- 

digos .dá-;e retroactivitlade todas as veces qrieunia decis8a 
atlniinist atira ou jutficial expropria. eni virtiide de iiina 
lei . algiirn cidadão de direitos ,de que e1 le se acliava de pose 
en, boa t5 aiites'tiessa lei. De onde se segiie , por exemplo. 
qiir no infligir a iian riial1'~itor lima pena coiiforme a uma lei 
novn. n ia i  iiiais' forte qiie a dectetada pela lei qiieregia no 
teiii[~u 2111 qiie coniciteri o rrinir , nào se comniete abib.6 
de retro~ctioidacle : p ~ l n  ra..io de qiie o innlt'eitor iião tiii\ia 
o (Iirrito de malhzer debaixo da coiidi~ão de sofrer esta ou 
aquella rena. 



i,t,"niGes witticfas; ist" até qiie uma opirtiao alcan- 
casse os doiis terços de  todas as voLes que se Liouves- 
seiri iccolliido; conio já ein alguns paizes se ~>ratic;i. 

Ate aqui , f'rllando da  conipusiqfo doa tribiinnes 
$6 ieiifio riirncionado os niertibros dos jiirls. Al,ts a6 
~ecrs,idadtts da  jiistiça deinaiidarn tanib~i i i  o c~rici ir-  
so de uiri prezitleitte que dirija os tzabaliios do LJ ibu- 
<i?l, e de uin becietario que os registeeni devida for- 
VIL. l3ste.i doiis officiaes ter11 de exercer fuiicc;(,c.s tio 
intiiriaineirte connrxas com as d o  jiiry , que o seu 
~ n a r i d a ~ o  n:io pocle derivar de  outra fonte,  que nso 
w.1" n.icioiinl. Por tanto,  a lei que regular a cleisLto 
40, jiii) s , d ~ t  erá iegiilar tainbein a dos prc~ideritei 
L' u dos ( . : C J I L ~ C S  L I U ~  t i ibunna~ res])cctivos (1) .  

'\ao sc dcte  1,oiriii cuiifuridii c, prraideub do 
\ri bunnl com aqucll'oiitro que tc.iii de dii idz tra; 
ballios do jury d~irnnte a deliberação secreta: EU 
biippo~~iio que o jiiry devc deliberar ern sccictc>: e por 
pouco que se retlicta, facilrnciite se alcaiisarJ ( 1 1 1 ~  

esta tl~~lilitrnç;\io rião pode ter lugar cin aridiericia 
ptil)iica. fsio 1150 6 dizer que  se deva cscoiirl .r ,lo co- 
~,lieciiri~nto d o  piililico o que riestas sesabes 1>'1~3\i1 ; 
\,eni ~ ~ f b l o  ci.riti,trio; o a i ~ t o  verbal lavrado pelo secreta. 
,iio do  ti.il>iin:il, o qiial tci.6 deacompmliar a o  retiro six- 
creio o J 111 .I i dct ei.i ser incorporado nos aiitos do pro- 
 casso; l > ( , ~ ~  iiio tio3 dereilios niinca esqiicccr quie n, 

---- 
( 1 )  As fuiicq?~cs do preridenle do  tribunal n,?o se li; 

niitnni i 6  a i~iaritera ordem dos debates duraiite a audieii- 
cí . i  ; tleveni tanihetii -pertencer-lhe expedir ris ordens necessa- 
rias para totlos os preliiilinares antes da abertura dos .de- 
bates ; e proncinciada a ueiitença . toniar as couveiiieiites me- 
didas para que eila receba dos agentes do poder executivo 
o seii inteiro cunlpriniento. 

O secretario, alem da obrigação de escrever i-in aiidiso- 
cia as 511as actas. deverá ter a seu cargo Gzer o resuinido 
euiracto alou debates. por quauto o costuine actrial de Q epr 
carregar ao prcrideiite do tribunal . e oppostci a -.M 
principias: s6  iarei aqui iiotar qiie esse reziiriio é iiiua parte 
ii~ais que niuita impoitatite d o  processo para deixar d ~ s g  
ii)spec~~ioiiada, e ella nàu o pode ser seiiàu pelo i i r e z i d e ~ ~ a  



priblícitlade das actas6 cima das quatro èondic;;é$* 
dumentaes do s stenia representativo. 

O que aca o de observar 6 inteirainente confor- 
me coin o.qiie acttialinente se pratica ; pois qiie em 
thda a parte o ~>reeidcntc do jiiry é dilferciite do do 
trit>iinal. O q i e  eu acliii teria de propòr como ar- 
tigo dc refc>rina, seria: que ao teiril)o eni que se ele- 
g~t r i  0"wadas , se elegessem tariii>ern os cidadãos 
dcstirraclos a serem os prezidentes dos juc  s ;..@i.que 
iniiito se enganaria qiiein cuidasse, que i! e entre os 
niemhros de qcie se coiripbem uin jtiry , podei-ia sem- 
pre aclinr-se i i i i i  clue fosse apto o exercer a fuiicyb 
,da 1)reaidcr:cia. 

Oro atk aqui só ternos coniiderndo os jiirados 
como mnndatnrios d:r nnçiio; mas elles, ainda nisto 
seinclhantes aos rncriibros do congresso , tein , alem 
do seti mandato geral , oiitro mandato especial ; pois 
que tcrri de exercer as siias fiiiicçties pelo interesse 
da nayào c pelo das partes a um tnesino terripo. l'or 
consegi~iiite, depois de termos vista grie dos clc,ifores 
da naçso 6 q~!c elles devem receber o seu maridalo 
geral, passo agora a examinar de qiie maneira liies 
dever:~ ser co~iferido o maiidato ~spccial das partes. 

Aos ollioj da 1t.i e da n:i(;>o todos os cidadãos a 
.qiiem a3 elciki)rs tiverem mri!èricic) a trapnei(l;icie de 
jrilgar +o irticiizaveie, saho  nos cazos exc~epciotiacs 
expressi\:mcrite iiiareadns n a  lei. So r  taiito ,. nHo po- 
&ria o ininisrerio piiblico ser admittido nem a esco- 
llier , iieiii n eii;:~itnr ricriliiiin dntliielles que 3 -lei li50 
exclue. Itl >ci.t6 o tiic.iiio ;t respci~o das parbea I &-i&. 
Estas ii:o tcin irienos dircito cliie a riac$o iriteira pera 
C S C O I ~ J C L .  ~~es;oa- .  a qiiern rridis 1ht.s agindur confiar 
os sciij iiilcr c. ... ('nr!i tanto qrie as c~scolliarn d'en- 
ire os eleitos c1;i ii;i~Lío, esta I J ~ O  pode ter direito 
para se I l i ~ : ,  c\l~p<ir. 

l'or tnriio , por esta preliii,inar operaqão é qiie 
>c c! ( . :  erá 111 incipiar , recorrciido-se ao sorteio sein- 

ti,:'.! 3 5  I > O I . ~ E S  1150 concorilern tia escolha. Esta 
tioli~i.iiia 6 npplicavel a totlos os tres giáos dc jiiria- 
d i c ~ 5 o .  \.\o, c, cliie a 1c.i (ic\ve dtlterirlinar 'poai&iva- 



-e é a tktensio territorinl dc cada iirne-destas trez 
sortes de jiirisdicçòes: parttiido do principio de qiie 
ajiistiça e que deve ir n porta do cidadào, corno se 
uza dizer em Inglaterra ; ruas riiais deveras deve clla 
ir do que realritente lii vae ; pois as necessidades da  
sociedade exigem mais alguma couze, do que mnizes 
ou aiidiencias geraes , celebradas a longo3 intervallos 
nas capitaes dos condados. Os magistrados são f'eilos 
para o povo, e não o povo I>:L~;I OS magistrados. O 
cidadao não devc ser cor!-irni~;ido a deixar a -ua 
caza por iiiai, Lenilm qiie clo na~cvr ao $r do sol , 
parli i r  tiefender-se ou depbr erii j u i d o  ,< salvo as (,r- 

cepyões por foro do conlracto, prevençb , complics 
cão de caiizar,'e inamoviI~iIrrl,iiIe dos meios dc p r ~ -  
YR. Assim , os diversos gi ,~o> ( 1 , .  j u i  istliciãa deveriio 
celebrar as suas aviizes p ~ i  turiio 5 em épocas rnais 
emchegadas , marcada3 pela Ici , e ,  quantm possivel 
for, proximas ao doinicilio do delnandado ; a firp 
de julgarem tanto as Wusas em primeira instaricia. 

ue a cada lima dellas competir ,como as a p p e i l a e  
3 e  a,ogaq~o en cmsa,,n,. corno-=, 
dpochas das assise+ tein de saber-se antecipadamente, 
as parles podcrão sempre desigiiar os jurados da sua, 
escolha, de que se lia-de compor o ju ry ;  ou 1120 
concordando ellas na escolha, poderá a autt~oridade 
aassar a tira-los por sorteio, avisando com terxipo OS 

jurados para que ten:iam de achar-se no local das 
.ysizes na occazigo em que se tizer a cltainada da 
cauza. 



U'entre as diGreiiies theorius conccrnentes am 
Jefictos e ás penas , neni~uina rne parece tão iourni- 
rmsa , tão abundante dc consec~i~c~ici~ts dr facil appii- 
c . n ~ b ,  coriio a gue se rollic. dt, ~~~ i i . i l l e l~ ,  erirre a-  
doenças mora& e as doenqas plij sicas ; e cem, tu& 
nedessario tne parece fazer-llie algiirnas restrksòes 
Assirn, eu admitto em geral a ieteiaricio do sirnilc 
q u e  p~eteridem estabelewr entre lc.gislador o cs- 
csiptor patfiologico, e eritre o J U I L  C U ~ ~ ~ ~ C ' O C ~ ~ I I ~ C K  

Alas aleiri de que o sirriile eiitfe osdoiisj)iirneiros não 
é t i o  completo co-o á priirieiia tista a l v u w  poder6 

V crer: teiiiio de fazer riotar que ,  para iiao fwaimm 
sein norte neste ponto, necesbario é! -distínguii [nos s 

*medico coiisultaclo do rnedico assistcrite ; porque a 
n h  f~zcriiios esta distincçib , o ~>.ir.tllelo iiso deixa- 
lili de 1105 levar a ~ n s e q u ~ i + b  làl.,ib. 

Jlrrzão teve atgqrin eoi dizer a~nlparando o I(.- 
gisladsr c o r r i  o escriptor patliologi~o , que  tanto uin 
c o m  o qutro procurain repartir eni classcs, d e n s ,  
generos e q x c i e s ,  i i« i  aa docasas p l ~ ~ s i c ' a s ,  outro 
as  contrsven<;ões, os dclíctns e os crimes, reqitaade 
para cada espccie o éiatsrnenío que julgam m.aispro- 
prio a c u r a r ,  iim o &a& rnoi-lm-.o do corpó, e ei i -  

tro a s  iiicliiaa~ões viciosas da alma. Jlas em quan- 
to que na ordem phvsiea, ps syrnl?!omas,x(lathob- 
atcos (em u'rna trar.a++c> neceaaria corri 9 Xravidade 
-%a rnolcija giie se txata +e cyrar ;  <ia ordga  u i o i l  
as  circurnstancí~s rnencioitadas no Codigo , nem sem- 
pre d? i e c i o s  daquella r>etver.sída& dc ,que ellas 
~ b b ~ ~ c & u i  a p r e o u m ~ h  legal. Por exur~pb, ri.- 



~J$L; circbrnstancias que &o destiiiadas pelo l ~ : ~ i e +  
*dor a qualificarein uin ciirrie atroz , digno d s  casti, 
go prescripto rio Codigo, ericontrgm-se rniti1,~s vezes 
reunidas sem qiie coin tudo o culpndo se iiclie iiiiii- 

to adiaritado rio caminho da corrupção ; niesrno 
frequeiitemeiite iiin facto , apparentei~ieiitc~ grave, veni 
a descobrir-se coininetido sem discerniiil .tito. 

Outra differença qiie ha eritre o Icgisiador e o 
pathologico é, que e-!< limita-se :i apontar erri geral 
o tratamento que o inedico potlrrA eriil)i.cgar, salvo 
a iiioditicaçio que requerer a idi oayiicrít:ia do -tloen- 
te. O Codigo perial, j~clo coiitrario, i120 deixa : I ! ,  

juiz iiberd?de alguma : o s.cu receitoario é infleaivel. 
Seja qual for O estada moral do culpado, logo que 
as circurrislancias rnateriacs e moraes , rnnrr:l as . n.p 
Codigo, se acharem vciificadas lia c -pci,ic ; o JUL? 
estk obrigado a applicar-lli(: R riicsni~i !11:11a, pois qnc 
o legidador riao prescreve irinis qiie liin unico trata- 
rriento. hliis elle aiiicla se adianta mais , poiqiiib t i x?  
a época eai qiie esse trataniciito deve acat)ar : clle 
atfirina que o culpado quaiido fosse iriesino i i i i i  deS- 
ses irioiistros quc enrergoiihan1 c liorroiisaiii a. 1111- 

inanidade , ha-de ficar, desde esse iiistaiite , seii(10 
digno de reentrar no seio da sociçdade; e a esta or- 
dena elle que o haja de ncoTlntr com bondade, e 
prestar-Ilie a sua confinnqa como se elk nviica ti- 
vesse errado. Baldados exforços! a corifiaiiça e se- 
guridade intima n i l ~  se deixain mandar de ningiicm , 
riem voltairi ao co raçb  á ordeio do ~egislactor. 

IIoiive urn teinpo em que tanibeiri os rrioralistas 
teiitarairi classilicar- por 5) sterna os peccado, ? que 9 
pratica do coiifessioriario ou a siia iiriagiriaç~io Ilics 
liavia descoberto; e forarii ttiirihem elles apoiitarido 
ao lado de cada cspecie de peecudos, de que, se- 
giiiido as circumstaiicias rnateriaes , graduarnin rrii- 
nuciosamente a gravidade, aquella pciiiteiicia giie o 
corifessor Iiavia de ii~fligir. A esta sorte de doi~trí- 
na deram o nome de moral casuirt icri ,  e aos theolo- 
gos que u eiisiiiavain o de rosuisius I 

E o Codigo penal, pergunto cu agoio, qqe 



ba cnusa ' 8, senio um rnanlrot -de &!os ? Pois enr 
: ainda é cousn prior; porque nem ojesliitd 

oares nos seus Iuhl.icos tractad'os de ri.oral, riein a r"":"'" 
padre Pontas no sou volirri~o~o Diccio~ior io dos r u s ~  
de conscicneia j jainais preknderain ~ r e n d r r  o p ~ g e i  
discricioiitirio do cniifcbsor , e rriijito inerios, avariqar 
que o p-iiit-nte , pelo tinica faritn t i  atcbiiiil de  tei sã- 
tis feito a prrii tencin irifligi?a , ficava por ibso i eb t~ tu i -  
do a eiia prinieii a inooeencio. 

Qiiando o jiiry . (1r.pcis de ou1 ir os arrazoadoe) 
dos advogados, 1)  c!iirir:cin o 5eii w t d i c l  a fa\oi da 
pzrte queixosa, c. pede aosjiiizc+ de diicito lia,jiirn de 
procuiar nb cndipo oartipo s.111 cAiic $1. ac18;i , I  LrRp 
applicavel .;i espeiie, Jeclaiai~(1o ria s e n t e n ~ ~  qtie, 
expirado (liic seja 9 teinp? iiinica~lo n a  lei, O c*iilpa- 
db volií~i.~i a entrar- ern-tc do; os direitos de horri e 
1ionesto cidadàn ; nao vos prrct :  1-re-eircvar tiina dmò 
ws scenas de ericruzilIi;~cl~i~, crn qiie ii ir i  desses iije- 
dicos iii~it,ulaiiicl; , tl(.poia de ràriit:ir ; i  e> jjosijHo, ore 
clcjte qiie se q\ieis;r t i r :  tlOr de tlcrite, , ora d?guei,ie 
q u c s e  díz atacado dr, lepra , vollaiic!o-se pn1.a o >eu 
;&djiir~to , Ilie ordeiia pr-o~icre na lmtica poi tatil a- 
quelles papelinlios que tcrn os I ~ I  reirn.; corresponde& 
tcs As uio1esti::j ;i<.cri:;ida-, c (~llc eritregando-os nos 
seus de+grnqridos c:lici:!t!c . o- ncs,  gura de qiie logo 
qiie tiverem tomado o can~lieúclo,; 1150 de ficar ciirac 
dos infallivelrnente ? 3.lns ítpczcir disso, a dor dos 
dérites, extiiiata a acyho dos pOi narcoticos , iorna a 
appareccr mais vioieiii:i c o triste !(:proso, rriais le- 
proso que d'sntes , vae prop:ig;ir o contagio na socie- 
da4e+ que tão iinpriidi?nte o recol;~eii no seu seio. 
Eis-aqui de rirna parte ou ribssos t r ihnaes de assis28, 
e da outra os forcados »ostos cin liberdade. 

E será isto dizer qiic deve desaparecer dos nos- 
Jds codigos toda n I~gi~layEo penal, e o nccusadofi- 
car entregue iirtcirawcnle :i discri+o dos jiiizrs ehn- 
niados a proiiiiricirir s o l ~ r ~ ~  n ciilpabilid~tde? Não é 
esse por certo o meti piiq,:iiieiito. O qtic eri eiiien- 
do affirninr é qtic a lcgisl,r~,Ro p<*nal , rlo estado erir 
que se ella aclia, apezrrr do3 e ~ f o , y  I dos iiiais illut- 

2 



tics eri%inÍdbltcrs % ainda se actia manchida, tantm 
~ b c )  ew fundo- como nas suas formas, de muitos dc* 
bib esse~tbts . ,  que quanto antes cumpre de~tr1ri.r~ 
Verdade 6 que esta reforma iniplica a oiiiriipotencià 
de jwy conrititucional ; mas estcL poder, creado pura 
eofrear o dcsI>disino, nunca poderia por isso ser ar- 
bhrarie, &to mais que a omnipoteiicia parlanientar 
ser p e ~  ~ Y S O  absoluta. 

Por pouco qiie se analyse iim corpo qualquer do 
W d a ç b  penat, e qualquer que seja O seu titulo, 
& de Codigo penal, de Codigo criniinal, ou de 
qushper outio, aclia-se que os seus auctww confun- 
ditam ali seis objectos que aliás devem distirtgitir-se 
cuidadosumente : saber : 

1.' Artigos ordenando o ciimprimento de ak 
gam dever para com os cidadãos ou o E3tado. 

$d."AFtigos prohibindo certos actos, como con; 
Watios a akum direitos publicos ou privados. 

3." Artigos de policia preventiva, 
4." Artigos de policia repressiva. 

. ó.O A prescripçiio de certas penas para cer-- 
h. crasos especificados rio mesmo codigo , coni decla- 

.- que cada pena deverá diirar. 
*W A designação de diversas sortes de penas 

qw i i v ~  aos juizes infligir aos culpados. 

Vcjilmos se podemos a l can~a r  o valor de cada 
um destes seis objectos. 

0 s  artigo3 que ordenam o cumprimento de algum 
dever , é evidente que não tem lugar no codigo pe- 
r ~ l  : o seu lugar é no titulo do codigo politico , d o  
codigo civil, ou dos codigos adiniriistrativos , ondr  
se aclw a máteria respectiia a esses deveres. 

Os artigos probibitivos são de ordinaiic, o resirle 
tado de um defeito de redacçHo j porque n lo  se y& 
de proliibir seniio aquillo que e contrario a algutlCi 
direibe geconhecido pela lei : logo esse direi to der@ 
achar-se em alguma parte nos codigos acima me-' 
ciauarcloa Se lá n#o estiver , 6 neceaario rcr,grk ;-e b+' 



41e ld  e&, &á'inut i l  rcpctiç"a o aafTi@ de 
pilnnl que prdiibe a sim inlracsko.  O mesrnà! 

bb pode dizer tlos artigos de pol icia ,  assim repressi- 
conio prcventiuzl : pcjrqin edtes t ambem pertencem a 
tociws DL~ a al,nltns dbs eutios  conigos; com a dif3e- 
ren5.a 1 ) 0 1 ~ r n ,  .qiie o direito 'conslitiicional em parte' 
rieiiliums odmitte os da poliqa pre ten t i i a .  ( I )  
--C-------- 

!:I) Ainda p i e  os piiblici>tas que professam os p r i w  
ciplos do drreib eor t s t i~ iona l  coiicrikdern todos eiii adoptar 
&ta distirrcr;%, comtiido iienlniin daqiielle~ , cujo6 e s c r q t e  
teai rliegado ao titeu coiihec~aiierito, os terii difinido coua. 
Bastaibte clareia, de 3 ~ r t e  que ri~kire e5ta iiiit ortantt DI*. 
tia reiiia geralmetite aonio que uiii vago a i n c e r & r a r M e  
a liberdade pul)ljca recebe e J o  dia graves lesbea. Pmu: 
tarei , ~ O I Y  , I CT ae p-o dqtii r ~ ( u m & r  OS pinc ip iq-  c& 
me pareceiii P ~ U I > ~ I O S  (ti~silinr esta coiifus50. 

Sob oa governos alaeiiitos lialitiri,-se obbervado e ri$' 
iado ceito riiiiiiefo actos , que bem .que eni si indisren-  
tcs, AS veles se toriiabani uikiisi\os da seriedade. A con+ - 
sequeiicia logicd J e a i ~  oGsei~,içãÕ detelia ter sido - ordw 
tiar ás aiictoridades iiiiia ~içi lancia  'n ui particular sobre 
esses taes actos. Ti icrni .~ porein por mais aiiiniiiario e co- 
niodo ~)roliil>i-l~,s nS,.(sl,it~i~iente , oii iião o< pertirnittir se- 
nso deb.ii\o tla c + 1 ,  :. de liate-* 111 * ' e  satisfazer a certas 
foitiialidades. ciij i onii--io fiçrriu s ' ;eitd a cr::d> penajs 
niais ou riieiioa graves. Ejta A brigeni dos passaportes. I? 
ceiiçai: para trazer arriias, etc A este systema de vigilailr 
cia t: que se trrir d l d o  o Iioiiie de  polici'i prelentiva; cornp 
que partilido do pririci1)io , que _L nitll~or prelenir os de- 
l idoi  do que ter de o; p i r .  

Os fundadorei do rêgiinen coiistitucion61 assentaram 
i ~ m  principio iriteiraitirrnte oprosto a e.te. díeeiido - que 
para se piinir uni dei~cto n ~ c e s i n i ~ o  esperar qlie elle se 
comrné'tta. e ii5u ir pcrtwl),ir o' cid.idoios no exercrcio d e  
uni direito, coin o pretcito d e  1)odercrii at)iiaar deite. d 
corntrSio esfes legsladores hiani  tornar do Codigo da poli- 
aa 80 absoliitisow uni certl) iiririiero desses acta, de que 6 
mais freqiietite o abtiso , c V. siil~jci~ar'irii tanibeiii a forrna- 
l i lr idds;  e aos &S.), de  on~i-.>o Jniie\arani peiinu niais on 
nieilos grloes: A ebta rctbriiia ten:.-e dado o noinc do 
policia r e p m i r a .  



E m  quanto a essa par te  do codigo p e d , ~  
tem por fim appresenlar  u m  nurnero mais  o u  rnehod 
consideravel d e  casos hypotheticos m i u d a i n e n ~ e  cir-  
cunistanciados, a c a b a n d o  por declarar  a pena  q u e  
OS juizes, d a d o  o caso ,  serão obrigados a iiilligir, 
como tarnbem o tempo q u e  el la  deve d u r a r ;  creio 

t e r  dvmonstrado q u e  a sorte d a  9noruL casuisticu a e- 
p e r a ;  u s  luzes d o  seculo i130 tarda150 ,I j u d ~ p - 1 9  
deridaaiente. 

I i e s t a ,  pois,  por  iinica mnteria d o  cudigo p e n a l  - a forrno d o  processo nas causas crirrica - a desi: 
gnaqão d a s  d i v ~ r s a s  sortes de p e m s ,  que aos juiz- 
será livre infligir;  e depois ,  oe regulamentos,  que 
o poder  executivo terá  d e  observar e fazer observtw 
tan to  ria ins t rucç io  c r imina l ,  c o m o  ria execução 
d a s  scntcnqns e n o  cumprimento d a s  penas intligi- 
d a s  aos  culpados. 

E com effeito, o s  trabalhos d e  tantos crimina- 
listas d e  que  a E u r o p a  e o s  Estados-Unicas se Li~m- 

Estes publicistas, impondo pena á simples oriiissão 
das ordenadas formalidades, não repararam que,  coiitradi- 
ctorios com o seu mesmo principio, voltavam ás aberrdc;Ôea 
do absolutismo ; pois puniam actos que não eram ~)iii~iveis, 
porque o20 eram delictos. Com effeito . em quanto a orilis- 
são das ordenadas forinalidades não tiver por fiiii prejudicar 
a terceiro, ella i i io 6 neui sequer coiitraveiiçâo ; porquan- 
t~ , . e i r i  direito coiist;tucional a acção n2o 6 criiniiiosa por 
a r  .proliibida, seiizo que é prohibida por ser cripinosri , e 
9 9é uiiiiiiiosa quapdo tein por fim hzer u a l .  Assi111 , do 
duas cousaj uiiia; ou o cidadão oinittiiido a forinalidade 
presçripla, se toriiou réo de algum delicto , ouiiâo. S e  i>âo 
hq delicto , iiào lia motivo para o punir. Se se commetteu 
delicto , os juizes terPo então de examinar; se teria deixado 
de O haver caso o cidadão tivesse c ~ n p r i d o  coni a feriu* 
lidade, ou se esta teria tornado menos funestas as conab 
quencias do delicto. Se a o m i S o  coiitribuio assim a 
O delicto mais grave, ella deverá ser coiisiderada como uina 
ci~cuiist;i)icia aggravaotr!, e por isso tanto mais severa de- 
vera ser a pena. Mas se a amido não iiifluio no deliçto-, 
ella não deverá entrar por cousa alguma na  pew que 
l e r  de ser imposta ao reo. 

- 



ram , não tcni por fim senzo o pi5r o systepia dB pg- 
nalidade cm liarmonia com a civilisação d o  nos& 
seculo. E u ,  resumindo as suas opiniões, creio p o l  
der avançar ;  que os mais distintos d'entre elles coo- 
cordarn em nãó reconliecer por compativeis com as 
piiiicipios do direito constitucional , que & o d a  ra- 
niio Iiiimana , seniio as seguintes sete sortes de  penas : 

1". As miiltas. 
$2". A reclusiXo simples. . c + = -  

3". O desterro para lugares pouco afastl;"& 
4O. A suspensão ou distituiçiro dos e- 

i,uhlicos r * C  , 
5". A degradas50 das honras. 
6". A suspensão dos direitos civis aii doe po%~s.  
7'. PrisEo com trabalhos forrados. 
Isto assentado, passo agora a exp6r o uso que 

destas divercas sortes de penas devetn fazer os jura- 
dos ,  yiiaiido forcin cliarnndos a pronunciar sobre a 
culpablitladi: dos rdos, pnra que possntii conseguir-se 
os dous fins d r  todo o castigo - a emenda doculpa- 
d o  - e a repress50 dos qiic foreiri tentados a imitar 
o seli mho exemplo. 

O s  jurados, depois de haverem pecado durante 
os arrazoados, torlris . i j  razOrs nllegada, pi-o e coiitra 
o nccusado, e de  terern col hidu sobre 0 3  seii- ent me- 
dentes todas as informaçces que poderai11 ; terão ea- 
tão de decedir se o facko , sobre que versa o proccs- 
so,  deve ser qualificado de simples cori travcnçb, 
(2) se de delicto, se de crime. - 
~ - - - - - - i - . C I i . i .  

(e) Eu entendo por contrareiiqão (e este é tambem 
.O sentido que todo o mundo lhe dá) urna iiifracc;ão prove- 
niente de uma paixão que ,  sendo off-msiva dos direitos 
de um terceiro. deve ser reprirnida ; mas que, não sepda 
obra da perversidade. não exige que o ciilpado ueja'submet~ 
tido a um tratamento correcional. Taes são, por exem- 
plo, os delicta; puramerite politicos . Isto não tira, que 
sendo gravesos darnnos cansados, não possani osjuizerrlm- 
por-lhe8 penas mui severas; para isso acharão elles num& 
primeiras sortes de penas um campo indeiiuida. 



Se o quelifiaarem de simples c sn t r avem~h~ ,  te- 
rão do iniligir-lhe uma mul ta ,  ou aqueHsi. &s seio 
primeiras wnes .de pnas qiir mais a p p r o ~ i 8 d e  
julgarcrn B repressão; a; rnixirio pederão wcurnutar 
varias dellas oornbiaatwlo-as imaa eocn as outra#, ak 
ojdgarem eonvetiiesk. (3) , 

Mas s r  os juizes &&ri~em mo galpedo iscli- 
nações viciosas que devam dcstriiir-se, eiitâo 6 claro 
qiie as seis piiii-ieiras s014e5 de »em's rtao tci'ri forca 
,BegLtrnte a prodti~ir ieinelliaiite c,ii.u&o. 1.; c n & a o  ja. 
~ ~ l i i a n t c  ao tnedico d,. uml+!taí d e v e a  capí- 

por grave a affecçio do d a d e ,  e qiie este de- 
*& ser eiltrcgue-aas tuidados de utn rnkrlich-' assi* 
m $ - a Q ú s l , -  depois de Ilie ter prescripto iiin trata; 
S, demó. obseructr attentairirnte os s e ~ i i  prn- 

j alim de o r~edificar segunds s mraetGr par- 
Setirar da molestia e a constitiiiqiio do doente, i., 
pmtiiri , para marear O ~~wrnento dn convaiescençre. - - Posta-nm circuins&iaeies aãadopns iis do inedics 
;de coiisiilla , o juq que tiver dewui>t.rro perversidade 
aa aitlbikorra do d p d o ,  &ver;& liiiiitai +e a deter- 
miaar o gr.;o da inesina , arirri de clue clle ven-ha E 

qw -fòc prqbrcianadu á sua w 4 p a b i ~  

43s arimimdi- pre~tiracn j a  a fiecessidade de 
~t admittirern tres gríios de cri irii'lt;~lidndr , a saber: 
s-dskto, vcriiiiie airnples, e o ~x'iwe acoriipanltndb 
.de e k & n c k  atroces. 

O jury deverti, pois, d ~ ~ ~ u a r  alua1 destes tre4 
& prveEfid3de reconhece no s ~ z l p d a ,  e- 

denad a sua tmms4açk para itrnacasa pnitciicihria , 
*---------2--*-&%iA 

(â) O falso sptema geralmente adoptado aa applk 
ea@o destasom de penas. Ikes da f~quanten>ente e c k  

de verdadeira d ~ s c a q k u ,  tso juutanwnte pra~r&- 
pias em todas OS nqiies c i v i l i d a s .  Para @vi;tar-eictz antl- 
monia, a lei doveria ordenar. qoe a midtx hsse p q a  p6r 
*tas, coma o terço, u qnub da ~ e n d a  annsal ou meiisal 
do cefpado. Pois dizer se o .um&@ a reipew dp couden4- 

nas Cuj tM .  



em que o p r e ~ o  deverá pemaneccr r i q u e  rr ~j 
das assiser ou oitdkticms geraes, d a  1 u J í i . d  . . 
casa estiver situada, e o qanl a v i s h r  . 
marcadas na lei tendo-se certificado = 
versão, ordene a Bua soltura. - A -  +- .L- - 

Será isto, oeaso, dizer qiir este jm Wtr&Wdr 
perrnittir tornar 8 entrar no seio da mn>~i-,-ãt 
que hn pouco foi a abominação e temor* M e ,   ara^ 
Ginente-: o jiiiy que tã9 r n a l ~ r a ~  a 4 ~ 4 ~ -  

publica, excederia os seus poderes. A comhmqrr, 
e iniiito mais a intima segiiridade n b  são pra rn- 
dadiis. A presenqa do criwinoso , acordando a k* 
brnnça das suas mnlfeitnrins , nlio pocle d ~ i u a r  de En- 
qiiietar todos os espiritos. O jury, ainda quandoes- 
tivesse plenamente convencido do ~oainarete mependi- 
mento do forçado posto e m  liberdade, n b  p& 
irnphr ao espirito de ningnern a siia convie@o; 
to mais qiie o jiiry n5o podc disto ter w n h  ~8m 
presurnpçáo innis oii meiios provarei : c4%bsffC flnrTBt. 

O prezo, diirnnte a sua reclusão, vio-se tratado 
com todos os cuidados da benevolenha, nada 3Zie 
fnltoii do alie era necessario A vida. A f f a s ~ i s e  
Ia tiido o que poderia occasionar-lhe t o n t a q h  nlr 
provornçào Po-to clle assim na imposelt~iiidnds da 
n~,ilf:~zer , podtbrn algciem consid+mt-lo convertido, 
p o r q i ~  nndn fez 'mio ! S ~ i i e - s e  por vcr:tum que 
tornado á liberdade coritiniiark a C m r  por virtude 
O que at; alli s6 fez, talvez , pnr nece~sidt~c1Fr) e& 
gado a prover no scii narcssnrio, vendo-7ie 
mpulsado como objecto de Iiorroi ou de -se; 
1150 teiido outro reciirso , para nãO m i m r  dc 
ali de miscrin , senão ir lançar-se nm .br .~os doa q m  
o cgnvidam n participar dos scus p t b s  e dns eus 
eos , e a tomar vingon~a dessn sociedade . aujá afi. 
teridade repdsante tcni de o indispnr t& a 
quanto tivcr sido sincero o seti arrepênctimento: 
derá ellc por vcntrirn, e m  sernethante f i i t r i n g w ~ ~  
mnnecer fiel aos seus popmitas (de reforma ? A 8s- 
ciedade n to  eet:i obrigada a cr&-10, e Isp, nin- 
guom tem direito a constrange-la a que 



&I seio O forçado posto em tiherdade. O q o  citnre- 
m e ,  como prota da contrario, o poqueno nciiiiero 
de recaliidoa qiie se nota no paiz, onde o systeina pe- 
niteiiciaria se aclirc iritroitii~ido. Mas seja ir~e l i ~ t o  
ohervrir que e ~ t .  arguinerilo tein o defeito coiniiiciiri 
a tatio u arqiimeiito i i (*~at i \o .  Se as pessoas qrie o 
euipegaui tite33eni segiii,io os pssos dos preros satii.. 
doa As casas periil~ririarias, para depois nos pod* 
rem tittrstai cicie o v u  coinport,tii~erilo fora cortstns- 
temeiitu regular, enrio o beu .irgiiinmto adquiriria 
11111~ tijrça rrre islibrl. 313s rl::eiii ha abi qite nos sai- 
ba dizci o que toi 6- to desses prezou? Ficariam elfes na 
terra ? QU b w i ,  Ie~aduq d o  rnedo e terror qiie o regi- 
meli penitenciario iiaturslineiite Iti?s dt~iunir no espL 
rito, teiào elles Iiuvido por inellior carnip,rnr para 09 
paizes das pies.g.?ngas e calcetas! Pergiiritq s b  
esta  Js qiiar~ , sal\ o em rniii poiicos wsos , ningiiee 
poderia iespori !er: e 10p, seirielhante argumento 
naa assei1L.i eiii base a l p i n a  solitla. 

Soja po-rein a que for, ein q:>nnto a sociedade 
não readqliirir aquella intirn 1 scgiii id,rd~ qiic o ci11- 
pado destruio, a lei esti obrip:idn a abstar do siu 
seio aqiielles que Ilie inspiram eaje deensocegn. Ctim 
pre , pais, quo etla teiilin em reserva legam de reti. 
zo para ca la  sorte de contrita. L* . 

Coloiiiile pen,res dividi(1ns cm ires ordens, itnups 
mais severas qiic ouirns , no3 pnises tle iiltrarnar , +SU 

Afiica o~i na Australia, carrespande~ioi~i ao firndesto 
~ ~ b e l u c i  i i ~ c n ~ a .  

Inglaterra La algitns airnop , e Portugnl  li^ se- 
culm, nos uiostrain a pojsihilidade destes estabeleci- 
ineritu. Isto, porem, nio  é dizer que ofhreça aqui 
por molelo a inar~eira coni que estas duas nações 
se teru ~ I R V ~ ~ O  neste ponto ; p0-h que,  berri 1 ~ 1 0  CODw 

traria,  d c ~ u - ~ o  fugir o seu exeinplo. ElIns não tem 
tido ein visln adtm C0!1S3, senrio sicitdirem-60 dos 
eeiis criininosos : se os haviam do in indar ao pt ibu-  
h, te.n-ns rnand &do para essas l»>iqiquas colonias. 

E,tas entB9, povoadas de tudo o que as suas ine- 
kapales coiditiliarn de rnais vicioso, liao tem pdida 



at.6 agora apprescntar sen3o fiirnls de toda a casta- 
dissoliições r cririiw. Pcln contrario, a?iieIIaj cujoesta- 
belecirnento pro~~orilio, como teniiain tle ser povoadas 
simente dos contritos dc arnlm; o. sexos: e mesino 
de farnilias lionestas das rlesscs- iiecessitadas, qiie o 
gc~ycrno conrhrivaria para ali se 1r;iniportarem volun- 
tãriarnente : estas color!ins, digo, riào só sati;fariam 
ao fim da siia institiii~iio, senào qiie, miiito inenos 
ciistosris nos pstns tia sua functnção , iiio tardariain 
a ei~bol;ar,  pcla indiistria de seiis Iiabitarite<, os 
adiantarnerltos cliic oc governos teriam dc fazer. Tan- 
to mais, qiie as sornni:is que os governos viriam a 
poul>or das coiisidcrarr.is dí.-prra3 qiic nctiialmt-nte 
fazrm coin as prisòes, em que os culpados se ~chnrn  
apinl~nrios e bitrnidos na mais vergcinhosa e iininoral 
ociosidade, t~astariao a cohrir a ninior parte dos gastos 
das I IOIEIS  ~olouias. Alem disso, as naçòes qiie j a  pos- 
suem co1orii:is ricsras regines ri5o precisariam se1150 dc 
u m  1)ecliierio aiigincnto de despcza para llies ligar es- 
t i i s  colonins àe nova espccie. 

0 s  prezos dec!nrados contrictos pelo jtiry da vi- 
sita-da casa pnitei1c:iaria. seriain ctivindos pqra aquel- 
ló:&s ties sortes rle coloiiins , ctijn aiisteiiriade cor- 
respondesse ao p o  de c.cilp:ibilida(lt~, que o jiiri d a  
caeijn. tivesse drclnra(1o liaver rrcorilicv.ido iicllc~. 

I ' r r i  conforinidade cani estrs priricipios, pas.-o 
a cxpi)r tis bases segiin<lo as quacs penso deveriam ser 
organisndn., estas colonins pcnaes , corrio tarnberii as 
casas de coirccç~o , onde os preeos te:u de preparar- 
6e antes da siia translaçiio. 



O ~yskgia penibnciario funda-se no s i l ~ ç i o r  
isoky50, t r a i ~ a b ,  itfstrucç;i~ moral, e na privação 
de tudo o que r130 6 absoliitamente necessario a cone 
garva@u da \.ida e da saude dos prezos. 

S;ío poso dcixor de appiuvar a escolha destcs 
meio3 : nlas O L D O ~ O  da sua applicação nes5es esta- 
h=lecin~eiitos d_c qlie tenho conheçiineoto, nko m 
prece  coirr~,j>o;i~lcr ao I ~ U I  da  inbtituiçGo. E depois; 
eu 11,io : i c* . : i i I ) i o  rit:lle iridicio algurii do principie 
esserici~il de tn 1, s~a t c t~ i a  de coriecc;io; a enperorcgg, 
Si:i> , o j>iezo dn casa penitenciaria tem utna e m  . 
raiiça, - a de saliir della qiiarido cliegar o Si& 
$eu tzmpq. Isso L uwis qiie esprnnqa ; é certem:; 
rnas nio S dcsia qiic eu entendo fallar. A a r e r a m  
sein a qual iod,~ a correeçiio ti inipossivel , i: a que 
o prezo lendo : co:iio deve de os Iêr ou ouvir ler 10. . 
go ao entrar, os regulamentos da  casa , tein de conr 
cehvr de que a w tiiste sorte ha-de melkorar & 
dia ein dia 5 medida que elle fòr deseinpenhaw$o 
os dei cres que lhe sâo prescriptos. '1 e-perniiça re- 
mota e uiiicn de sabii d'ali rio fini dc dcz ou vittc 
t ~ r m s ,  6 nao s6 desaoiuiadora , senb  qiie icrinioirl; 
pois ella é Mina voz interna, que a todo instante O 

avisa cl.3 qiie, seja qual for o seu c~tnportasrerilo, 
eIIe iie,n por isso deixari da  permanecer ali prezo 
por todo o tempo innrcado na sentença; inas que 
tn~nbcin , firilo esse tempo, contrito nu n io  contri- 
to ,  tia-de ter a slia liherdade; e que entio poderá 
i r  jiintar-se aos seus antigos caniatadas, e cscniinen- 
tado coin esta lição, toinar coin iiiais cautelln vin- 
gança dessa sociedade, que por tantos nnnos di>frud 
tou o prazer de a tcr em ferros. 

Isto n30 seio mera5 suplx>siç3es, qiie temos de- 
poimentos de prezos qiie 110-10 attestani ; tanto mais 



que a e o i n p e r w d o  dos prezo5 depok aa:sus- 
tura, nos dito diariinentc disto mesmo upia $riste 
confirmtic;ao. Co~i~demnrindo o prezo a uma isolação 
e a um sileiicio absolutos, e tòrçando-o a cosceo: 
trar-se eiii ai mesmo ; que esperavam p d e ~ s c  clle 
acliar no ftiii(lo de sua oliria corronipidn, qlie lio~i- 
vesse de c i  trazer u sentiinentos honestos? Que noyões 
de resigii;,c;iio, de modcragao, de \ irtude , d e  amo* 
dos sciis 3cnretl~aute* jt i lpvsm elle podesse echar c 4  
.uma aima tal? &uatlto ao passado, as suns recor? 
da@, só Iln: «ppl.~seutarrl devassidao e crimes. O 
presente. sí, 1 1 1 ~  ot'fi?rrce a perspectiva de uma  imd 
rneiisa e ocLio>n tortur:~. C) Siitiiro, rir10 Ilie piomctte 
sen:o n coiitinuaçiio dessa tortiira até li c~piras2io 
da pena; e ,  a p t 4 i r  dewe yoiitob a fatal olter.iia- 
tiva oti, de perecer na miscria, ou de se lançar dq 
novo aos catriiulios do crime. 

43 qike Im ahi que o possa arrancara estas fune- 
bres rnedifriqõcs 1 8ada  , al~aoliit~n~eiite nnda , por- 
que o syslcina da isoln~iio e cle riiiidisri:~ 11r1o Ilie 
-peri~itte distrircção alguina. E p o d e ,  cor11 eftkito , 
alguem 1)risuadir-se seriamente qiie urii espirilo siirnid 
d o  -em taes id6as poderi:i nbrir-se R 1 iiigoagcrii do re- 
Iigiiio e da iiiornl ! Srria iiiio coriliecer o <:oraç,io 
Iiiiiii:~i>o. O espii i to pirn p0dt.r e'cuta r (:o111 ntten- 
(;.:i,: ;I- lir;òej da ntornl , lia-de aclm1- neliar ;:~iracti- 
vos: I ) ~ I I . . I  qiie essas liq&s se grnverii rio coraç- .ao C 33 

torncrii seiitintcntos, é necessario clue a alma prove 
consolaçh -e praaer ericaritndoi c111 tis esciitiir. Mas 
que prazer e cncanto poderão piovii r ;is almas einbru- 
.tecidas no vic io  ouviido a liilgoírgern da virtude? 
NBo Iin niais que um meio pala o conseguir, - é 
i1lumin~-Ias. Comtiido, essa B outra grande diffi- 
ciildnde a vencer. Espiritos .preguiyosos, n quem o 

.mais leve pensar fatiga e aborrece, precisam de uin 
mo1.c.1 ~;odcroso para sc detei-niiiinv(tin a receber a 
menor iristt*uc$o. F ~ t c  move1 deve acliar-se na cs- 
peranqa tle nliuiw a irniiiensa tortiira inoral do si- 
lericio. Saiba, pois., o piczo que se elle prestar ou- 
vidos doceis ao ,erisilio e iilst-ri~cg~o, elle se achr8: 



aénEItido 6s conferencias que, segundo os regiila- 
mentos , deverAo tcr logar entre as pessoas a esse ob- 
jecto com~missioriadas , e aquelles dos prezos que del- 
Ias sc fizerem dignos. E.;tns conferencias iião dcvem 
versar 'unicarnente sot~re a moral, porque (c ainda 

* 

olitra vez e rniiitas o repito) o qiie for semear n'um 
catnpo por arrotear, só deve esperar ver perdido o 
seti trnballio, colliendo sórnente espinhos. E' preci- 
iõ pnis iiahitiiar o cspirito do prezo a dirigir a sua 
bttcbnç,:io a ob~cctos, que, ao ii~c~iiio teinpo que ins- 
triictivos , o pu~'liciii e coni i.!,, i i  ; a objectos qiie , 
tcritlo pniicn oi i  ri~~ii!~~iixin li;~:!-ho com os seus liabi- 
tos de vicio, nho o iridispo nl~atri a dar-lhes atteriqão. 

Assim-como tios conservatoi-ios das artes ie tctn 
crendo cursos scictritiiicos ao alcance das clas~ea 0117- 

rarias, r, a.lgilns drjtcs deveriaili tamhern estal~~alecer-se 
no c;-ntro das casas da. corrrcçâo. I'nrqiie entiio a 
ejl~irito aos prezos , deseticoHicndo-se e di Ia taricio-se 
por iiieio do es~udo destns diversas sriencias, viria a 
toriiar-se diariamente sempre niais dispoJto a subir da 
consideração dos pIienomenos da natureza a16 ao  En- 
te Siipre:no, de onde ellti tira a siin orig<:iri ; e e,&v 
os seus coraçòes, abrindo-se injerisivpliliente aos  senk 
tinizntos religiosos, principiariam aceitando sein cueto 
e acabariam acoltiendo com gosto essas mesmas li- 
q+ej tle moral , qiie a2 principio os seus eç~>iritosain- 
da ei-ilodados iio vicio, por ventura repiidiaiain com 
tedio e desdern. Aleiri da inappreciavel vantagem 
de adoçar illiiniinando estes caracteres selvaticos:; 
alem da:;iitilidade que elles não menos qiie a socied&- 
de ]ião-de dediiair desta longa carreira de estudos gr+ 
diiaes e propotcionados iicapacidade de cada iiindel- 
les eu apontarei ainda oiitra vaiitagem , a mcus olhos 
jriuito rr~ais importante ; e é a de preservar os contrl- 
tos j j soltos, de caliiretn naquellas perigosas socieda- 
des (jiie atites freqiientavam. 

Se o destino dos prezos, ao sahir da casa peni- 
tcnciaiia, fosse o de passarem paro iiiri claiistro rla 
(:artiisos, então o habito do silencio que se Ilia3 ti- 
nlia feito contraliir, estaria admiravelmente de aceos- 



d6 com esse destino. Mas se conhectm que elles ao 
sahir da prisiio tcrn de reentrar na sociedade, e que 
recot>rarido alii o uso da fala, nem idSas podern ter 
outras das que tinham quando forarn agarrados: como 
e possivel então que não conheçam o abysino a que v50 
expor os prelos largando-osda mno nesse estado ! Com 
que iildividiios esperam qiie elles v:~iirciiii c6 [.ora en- 
layar-se a não -ser com aquelloa iries:no, coin quem 
d' anteoseeiitendiam , e que só-os podem entender ? 
Eqiir: rezultadoseq>erain de semelhantes enlaces ,de 
semeliiantes tratos ! Usth pois vido nho liaver outro 
meio de os arr:incnr a essa necessidade fatal, sCn5o 
O de Ilres enriquecer o ezpirito coin idéas irior;irs L' 

uteis ao mesmo tein po , e de Ihes ensinar iiiria liiigiia- 
geiii ,. qire os ponlia eiri estado d e ,  q~iarido voltarcrn 
á sociedade, poderem frequentar amigos novoe, pro- 
prios a confirioa-10s rios propositos de virtude , de que 
os suppornos niiirnados. 

I'eio que acima dissemos facilmente se en- 
tende que a adniissão do prezo a tomar parte nas di- 
versas corif~rencias , primeiro como ouvinte, e depois 
ccmo interlocutor , não lhe deve ser concedida seniio 
como recompensa, para a qual e l l e a lon~a r i~  os olhos D 
desde o dia eiri que entrando na casa, tiver tornado 
conhecimento dos seus regula:neiitos ; recompeiisn que 
desde esse dia terá de exercer sobre o seu espirito 
tima influencia salutar. Mas as suas esperanças não 
devem limitar-se a isto s l i ,  pois que a justiça. exi- 
ge que a frriiqão (10s seus direitos Ilie seja concedida 
gradualmente, e 6 proporçno que disso se tornar di- 
gno. E pois que a siin converjão não pode deixar de ser 
gradii:~l a razão p:escreve qiio essas coiic~ss8es hajam 
de seguir essa mesma proporção. A publica confian- 
ça e seguridade intima exige que o prezo haja .&ser 
posto em prova, a fim de saber-se de an~e-mzo o 
uso que, seguiido os presiiinidos progressos da siia 
conversão, elle vir:í a fazer da 1 iberdade q~iaiido llte 
fdr restituida. E como nos poderemos assegurar dis- 
so, a riio ser por este meio l E' preciso, pois p8r 
o prezo successivamerite em contacto corn os outros mo- 



raaons-da m a ,  já nes conferencias de cjiiel a, rib- 
dc fahc ,  já nos cxereicioj $ymriastitos e niilitares , 
e jii nos passeios P ~ D  mciritos, riias wmpre dcbni. 
xo da vigilancia da aiictori:lade, a qual terá o ctiiae- 
do dc erila~ar e c(-tnbinitr os jrrerns iiris coin os ou- 
tros , segiiiido que o eoiibecinrent(r dos scits eiil acte- 
res mostrar ser rr eiia mais approprindo pai ;r 1!ie 
fazcr descobrir o verdadeiro ejtada de melhoi~rrirri- 
to dc cada uin delles, tarito ti respeito do corqno  
corno do espirito. 

Pcrmitta-se me arriscar dintl,r iiiuie outaa ol,sc-i - 
v a ~ 3 o  que m e  prece-. eswneiaj ; e é, ~ I P E  aqlielles 
pretos que se ackeem atrazo(los, deveriam ser 
distribuidos, pare assim dizer , rim por i i i i i ,  pelo, gr~i- 
pos mais adiantados, e que scando de uin euracttbi- i I-  

gorosoo niio fossein tanto que a iri~rodic~idu dcsariia 
niasse ; então este eefreadopor elks , ccirtter-se - J ua ' uos 
arrojos das siias m;is incliita<;&s ai& &o bem cci-1 
d a s ,  e viria assim ã adquirir inwnshelineute o lia-. 
bito de bcm se comportar. 

Passo agora a coii~itlcrar o ultima e talvez a 
mais impnrtante mola do inciboruincnio dos culpa* 
dm - a habi tuaçb ao trabalho. Parece-me qiie oo. 
fiindadores dírs cazas pcniõaPciuiilâ n k  ententlcrnm 
este poderòso meio nada inellior qire o cio tilericia, 
klaçào e inatrircçito. Alssen\ai-.~rli el!(.j qiie I~ùstít4 
r a  fazer trabalhn~ para logo itihindír o gosto ao tia-, 
ballio. Mais otttra pmca de qiie- r i k  co&ecIam o 
corasão hurnam ; pois qiir o habito do trahallior por 
Forca C tão appropriaih u Gamr tornar g o ~  ao tra- 
bal h o  . quanto o 1iabif.u de scitfrpr dores é appcopridw 
a fazer tornar gato &...estar dcn-itc. N h  se tra.ta 
pois, de forjar os praosao trabalho, sei350 dc fazer 
que elles tomem gosta cnr trabalhar. 85 1):ir:r isso 
não é poiico have-4- pediposto pelo tedio c abor- 
ieciinento , que cãiisa n solidio : iaas porem isso só 
n b  baste sempre, nem para t d o s  os prezo>; poi.+ps 
almas lia ein que esse nniquilairiento solilario 6 cmr! 
geiiito; tanta se avisinlrarn ellas 65 dos brutos. I'arcra 
excika-las , pd6 ,e faze-Ias suhir delle, &preciaolevse-; 



taif; nellah o dez~jo d e  serem niais bMdafnr5nW'Mtff; 
tidas nos barios serviços dq  caea ; para o que 6 pré* 
cizo qiie esses taes prezo. sejam deot,it ado, t>- rei OY 

~erviços rn:iis trabrlhosce OU para os i~iais  itojrrilos , 
que deverno ser c m 3 i d e r a h  com de j)i-riiienci:~ ( i ) .  

h,l (li>tribuic;bo dó tr.bilho nas caxas pt3rritcr,- 
ciarias , cc-turna-se a t t e ~  &r d i s  do- i : i i t S i - - - ( * .  ti- 
naceiroa do csiabelecimento, && commo<itly dt: em- 
ptegados , que a o  espirito da ihstitu1$6o. Biio dc- 
vera, porem, esquecer que esta tein p fim, desd 
pir ao  t)rem O Oiotne~ri vellio, e f~izer delle i i l i i  Irda 
mern rioto. . Oe~~er ia rn  ter bein 1)raado a iiifliirricia 
que sobie r68 exerce a associaçào da= idéns. Dereriarn 
por Fim Ieinbrar-se que  Ira. de i ic~os  .que;  sal^^ miii 
raras excepções s6 se encontram còrtitij&tHos por 
pessoas das  classes inferiores da smiediide. Sk ti- 
vessem feito todas estas ref le~ões ,  r r & o  tei iam &isa- 
d o  de sentir que bein lo~igc, de einpmgarem o, pre- 
zos nos traballios em qiie d'aiites sc. occcipavnm miii- 
to irnpoitava fazer-llies abraçar oiitras protissbes, quc 
tivesbein a rnenor relaçio possivel eom a que eilrs 
co~til111av3rn exercer ; prorissõe~ , q11e por si sós h s -  
tassern a collocn-lo3 nacluella sitii~x$~io social, q i ~  fos- 
se a rriais elevada a qlie as suas c ipncidades i n d i ~ i -  
duaes podcssem attiiigir. Por  e-te, inercs vinha.se 
rt coii5egiiir uina forte garantia contra aquellts r i j c n ~  
que sao maia para terner no prezo ao  reentrar na sn- 
ciedade, quaes o de voltar aos seus antigos enlaces 

(1) Estcs traballios violentos, a dieta mais oct .n<eifo~ 
r i~orosa:  e o colete da fur<;a são os u m c ~  ca'higós @! Ca' 
aconselharia se adoptassem nas catas de correqiio. - -  - 

Dos trabalhosduros nei~hum ha t5o efficaz como o r q ~ o d a  
a que os Inglezes chamio trgad-mill, priiicipalmeriíe * d o  Ó 
mwids por um agente de Ilra, poique entao o prezq q ~ 8  e*> 
dentro dellaé forçado a subir, a seu pelar contintiae~s~te q2 
degráas. 

A velocidade dada á roda pelo agente externo. COIW 

tambeni a duração d e t e  trabalho, deveiii pioporeionar-se. 
às foryas do prezo; neiilium delles lia por indoniatel qua 
seja o seu caracter , qiie possa resistir a elle. 

O colete de força C. ounico ineio eficaz de desacustii. 
mar aquelles prezosqile tem a triste queda dese entregarem 
uo retiro a ceitoi actuu vergoi~hosos de iiicontinencio. 



tes aos costumes, uzos e habitos da classe, nos q r m  
a não se Loioar esta l>recai~q:io, elle não podedeiaar 
de recaliir. Só eniiobrcccrido o trebulho é qrie po- - .  
demos esperar que o prem totrie Ijrio3 e se levaiile 
airoao a seus ~>ioprioj o1 hos. Mesrno iricitaiirlo n<,I Ic 
O derejo do lucro, C O L ~ ] ~  poderoro inotiro que é para 
tornar o trabalho nienm p z - l d ~  e erifiic\oiilio , derc- 
se-llie fazer ter na  c i c ç t t u i u l ~ ç ~  de uiii fiiiido e re- 
serva ecoiiomica uiri incio delle ao  Qrl)ois vir a fa- 
zer-se digrio tlo nabo . carticter , v 0 4  tan?o para 
a socicdadc iielln tei'i de rapraseiitai. ; riho digo na 
sociedade antiga, porque para e s n  JJ elle sabe que 
nâo Itie wra perriiiitido ciiirai. jii , uins a í i r i  iia çob-  
nin penal onde vae recobrar a t'riii<;ào de todos os seiis 
direitos civis e politicos. -1 00ra qiie «Ile fizer d04 
rante a sua deieiição deverií ser-\lhe rciri\iiiPindn por 
uiri;i tarifa racional, e tiiinca iiihi.ior aos preços cor- 
reiiLcj rio riieicado ( C ) ,  qcie +os reguluriieiito~ da casa 
Iiic lerão feito saber; e riitão os l>ulari~os, que Ilie 
deve.11 s e r  entregoe:, nas epochktj uztines do cornrner- 
cio, o coilvencer,io de que , ab,itid.l o rriodtca Tiian- 
tia destin.ida a pagar as des l~zas  da casa , todo o 
mais fica capitalissdo , coiuo tarril)eiit os jiiroj Riicces- 
sivainente \mciilos, para foratiar um fiiiidc> que de- 
verá ser-lhe entrc:ik:: no teiripo da sua traristerciicia 
para a colonia prrial. 

r 1 Ia1 ti o bosqueijo das refarrna-s que o systenia das 
casas peiiilericiarias ine parece reclamar : os liirlite+ 
desta tneiilorirr irie einbargacri passar aos porrneiio- 
rei da execucão. Tanto a este iespeito., coino no con- 
cernente 6s colinns perxiw, n8o posio d..irar dc re- 

(1) U ci~stii lia c') ~tr.~rii>, aili 1.1 yu: gei~I,ii,-iitt: ddo- 
ptado pelos governos' é prejudicial aos teytimoa ii~teresses 
das classes ro(fustriaes. a lesivo ao thezmiro, pols qiie téiil 
de cairegar mii a ileiua3i.i do3 gast+. com a, prizõee. e ao 
niestim tempo tira aji~stic;.~ o nieio , tão iii,)ral qiiailto drcaz , 
de corrtgir w<.ctlpador, ai>pIicando-os ao trabalho, dispoiido 
ass~m os seus eJpilitos e coraçÒes ás licões d'a moral. 



mctter b leitor ao que deisei 4eseilvolvido no meii 
Prq jec ln  de Codigo Poli l ico,  e rios meus principio# 
de direito pubhco, destinado5 o servir-lhe de com? 
mentario. 



Da instrwç40 criminal. 

Ainda que na iritroducgão a esta memoria tis 
observar que a instrucção criminal éda exclusiva. at- 
tribuiçâo d o  poder executivo , devo accrescentar aqui 
que no regirnen constitucioiial esse poder deve ser 
exercido por duas sortes de  agentes, uns cujo rnari- 
da to  deriva immediatainente da. eleiçiio nacional, ein 
quanto que o dos outros deriva da noineaçiio d o  go- 
verno. &tas duas sortes d e  agentes do poder execu- 
tivo dever11 intervir conjunctamente , sobrt tudo nas 
inquiriçòes que constituem uma parte niui consideia- 
vel da  instrucção criminal. A prirrieira destas duas 
sortes de agciites compoe-se dos officiries muncipaee; 
os quacs beiii que agentes d o  poder executivo, ;tem 
d e  ser,  conitudo , designados pelaeleiçãonaciooal. Os 
outros agentes do poder executivo, que eiii cada mu- 
nicipia tem de concorrer com os officiaes municipaes 
para a execupâo das sentenç* jiidiciaes , sPo os 
agentes d o  rninisterio publico e outros empregados. (1) 

razendo  applicação deste prencipio ao objecto 

(1) Como o plano de reforma, que faz o objecto dwta 
memoria; se refere a uma epoca vindora, que a ningueni 
é dado fixar. a não ser á sabedoria dos legisladores futu- 
ros; epoca em que será permittido adrnitir todas as con- 
sequericias logicas do principio representativo : por isso eu 
t~au~portaiido-riie em pensamento a essa epoca. é qi!e dis- 
iiiigo OS officiaes fuii~cionarios municipaes, agentes do po- 
der executivo, producto immediato da eleição nacional. da- 
qiiellee que iia uiesiiia inunicipalidade ou muiiicipio exer- 
cem , eni nome do governo. funcções do poder executivo. 
Esta disti~ic~ão já teni recebido eiii niuitos 1)aizes um priii- 
cipio de execução, e é ali considerada como unia das iiiais 
valentes garantias tanto da liberdade publica, conio da par* 
ticular. 



de qiie tratamos. digo quea  audição das testemiinlidb 
dcie ter loóar perante a auctoridade munia a!?, n 
qual eu suponho cscrcida por horiieiis instrui l os na 
sciencia das leis. Desta auctoridade 6 que dcvefãó 
emanar os mandatos de cornpgrciicia , e t a n b  neste 
cazo , conio ein otitro qualqiicr, os mandatos- de pii-  
z5o. IZlla tarnbem ou algiirn dos seus adju~itos é 
que deverá açsiktir 5s vedorias locaes, corno tam- 
1)crn ás visitas doniiciliarias ; eao  seu secretario per- 
tence lavrar o aiito verbal em todos osre$ridriscazos. 

A entrada na casa do cidadão, +ida que está 
fosse aberta ao piil,lico, não deverá jrimais piaticar- 
se contra n soi!ta !,, tIr!tc, scilao com o formalidade 
aciina mencio~i~ida, e somente por algiim dos seguin- 
ttLs inotivos , o qii'rl dcvcrá ir expressamente declara- 
do no instrumento do mandato; 1." para prende1 al- 
linia pcfioa qae se suppòe achar-se dentro dêlla-; g.' para oppieùender , cin viriude de sentenpa judici- 

à1,  objecto^ dccretndos de penliora, como ertencee- 
ter P terceiro, n reqiirrinicnto da parte ; 2.' pn1.C ap- 
pragndei  o ~ c c t o s  de qiieo miniaterio publico r ~ ~ i i c k  
apprcheiis%o ou sequestro, apontando-os com incliriL 
dunçio, e ci~ari<Io a Ici que prohilx nos cidadã.0~ te- 
10s em casa; e fiiialn-ic.nte 4." para fnier iccet>cr dcn- 
tio <Ivlla objectos, ou niojar pea-02s cin coiiforiiii~!~ cf8 
coin o qoe disp6ern as leis. 

IIJtns doiitrinns estio fun~faclns rio principio con- 
stitucional que os direitos do cidaclão &veG ser re- 
ligiosameri~c respci tatlos prlas ailctol ida<Ics publicas , 
cin quanto uina sentença judicial, passada- ern devida 
fortrin, riso Ilie tiver sii$pcn(lido a fruiçcio delies e m  
castigo de alguma malfcitorio. 

R' vcid~de qiie lia cazos, em que a jurispnidcn) 
cia criminal peririitte a expropriaçiode dirkitos ; inas 
isso é só quaiido possivel As aiictoridndcs afiançar ah 
cidndtio iiina indeinn~íaçiio justa. Ora , esSá indcinn? 
sa$o podc ser avaliada e realisada no cazo de u m a  
prizao irijiisln; e 6 por isso que mesmo sem senterisA 
jutlicial, pode o cidadlo ser prezo. Rias pergunto 
eu,  que reparaçao poder5 e lei afiangsr ao c idadh  



no ca-4ue os agentes do poder apodera~~&-sa 
dos seus papeis e penetrando nos se~redoj  do coiri- 
rnercio e da farnilia , se tivcrein aproveitado de tiido 
em sua varitagein propria ori de terceiro? Todos co- 
nheccin os grave3 incnnvenieiites, os d zmnos irrepai a- 
veis que daqui tcin de resultar, iiiio sórneiite, aq ci. 
d a a o  a yur-l~i os agentes do podcr iieni rriesrno est%o 
obrigados a provar a natureza da suspeita que deble hs 
senao que tarnbeni a toda outra pissoa estranha a es- 
sas suapeitas , c cujos s .gredas t'iivez iriui rcsl>c.i taveis 
v:ru por este modo cahir nas i r i i  1, J o ~  agtxiltc>, por 
ventura da  ortlcin iiiais subalterna , (10 governo. I)s 
duas cawas urna ; ou é klso  o priiicipio que o cida. 
d;ro deve ser coiisideradoinnoceiitc, isto é, que todos 
seus d~reitoa devein ser respeitado>, eni qiiarilo por 
senteriça judicicll náo for  condernrindo : oii es3e prin- 
cipio é incontestavel , com, < I a  L L C ~ O  .tiiida riiiigtiein 
se lembrou contestar. Se 6 f,rl,o , enlâo risquerri-rio 
dos  mssos codigob ; se é verdadeiro, eritão respeitein- 
no assim na propriedade cainn lia pessoa do cidadão, 
todas vezes que a ataque for irrcparavrl, como PDE 
sua natureza o 4 na b~isc,t C na iipj>rí\Ii~~lbZ~ de [)a- 
peis. Siin , póde As kezes ncoiiic3ct.r qrie dalii 11% 

resulte darnno algum, iieiii ao cidadào atacddo , nem 
a terceiro ; e póde 3er que por este modo venham Ai, 
vezes a descobrir-se dclictos, qtie alias ficariam igrio- 
rados da justisa; mas quando 6 cluc os fius ~u~ t i i i c a -  
ram os meios ! 

As leis nso se fazem para cnzos excepcionaes. 
A regra é, que sempre que existir innl ii ieparavel, 

iminoral a lei que der a~ictoridrttle p~i ia  o coin- 
metter a agentes , cuja criipabiiiddde , coinniettendo-O 
elles, fosse impsjivel calcular e fixar. 

Passo agora ao direito q r ~  a jiirispruden~b 
constitiicianal, mais franca e mais leal cliie a do 
abio:utisino , co~codc aos cidridaoa e , cnnseguiote- 
~ncnte, 6s auctoridades constitiiidas, de fazcrcrii con- 
dti4ir a uma casa de cLetcnsíXo, toda a pebsoa cliie 
elles julgarem riao poder o b r i ~ r  de outro miodo a 
rc.eeponder cm jujtir,a. A razio <Ii*to 4 ,  que o di- 



m i t o  conslitricional tem os &os, que  a o  absoiutis- 
m o  faltairi , d e  fazer rccahir a responsabilidade sobre 
o s  reqiiercrites que dessa premissào tiverem al>usado. 
I s t o  t lao  qurr dizer q u e  nos governos absolutos não 
h a j a  tnrri1~t:iu UmA cousa , q u e  al i -  se c?ridecóra com 
e noriic de garant ias  iridividuaes ; mas estas ,  q u a n d o  
se exniriiiiarn d e  perto , logo se deschbrerri piiramen- 
t e  i i liisor;as; e por isso é (1 iie esses goveriios , <teporido 
a innscara q u a n d o  se consideram ameaçadoe,  suspen- 
dern essas garant ias ,  precisamente na oceasiào em 
q u e  os cidad8os innis nrces~itrirti d e l l a s ;  pois é prin- 
cipalinentc c~iiniiílo o noverrio olliando por si receia 
perigos, qiie sc clr:\.crli teiiicr (.r) cta paii.o jdelIe inedi- 
- . _ _ _ - - - - - -  

(e). A REVISTA LITTERAILIA.  110 N.' 58 on- 
dè vein esta Menioria, traz neste I o p r  tomar rni vez de 
temer. Este erro, 1kialissiii:o pelo seiitido inverso qce dá h 
doutrina do h u ~ o r .  Iji  o que niotivou a [>reiente reimpres- 
&o: 

Eis-aqui otexto do Exin." Siir. Silvestre Pinheiro Fer- 
reira. 

Ce n' est pas á dire que dans les g~~vernenien ts  abso- 
o 1 ur .i1 11' y ait pas aussi quelque ctiose qu'on y décore du iiom 
3, de ~ararities iiicl~vicliielle~; mais quaod on les exdniine de 
a r  pres, oii rrc,?i~iizit aisériieirtqu'e1les~ont puremciit illusoi- 
97 res: auss ces gouvercienients ,jr:tant le masqiiv. lursqii'ils 

se croient iiieiiacC.s, suspendeiit-ils cesgaranties , prkciment 
11 !orsqiie les citoyens eii auraieiit le ~ l u s  besoin ; cnr 

surtoiit lorsqae le çoiiveriiement. apl>réheiide des darigers 
$2 I ) O U ~  liii-nihnie , que I' on doit s' attendre á des actes ar- 
i >  bitiaires, à des coups d'btat;  on ~oi irrai t  comparerces,ga- 
i* raiities ií des diguea destiiiéesá neservir que priidant 1 eté. 
a Le Legi,luteur J a n o i r ~ .  1841 . Cahier . pay. 9 1 

Foi o riiesnio Snr- Pinlieiro queiii ~rirneiro n<,tou este 
erro.  e em 31 de Oiitribro ultinio escreve oseguiiite: 

18 Recebi a Revista ; e corn e f f~ i to  é de  zangar que 
17 coniiiiettejse~ii o erro d e  escrever tc71,ar erii vez de tcnrcr; 
V p i q u e  Iiacle Iizver riiiiiiii gente que iião recoiilie<;a o erro, 



das arbitrarias e golpes de estado: semelliantcs garnir, 
tias seriain bem comparadas n iiiis diques contra .as 
alluvibes, que fossem destinados a servir 'só no ternpo 
dc verso. As garantias constitucionaes s5o tnnto 
mais solidas q1ia:ito qiie em nada empccem a ac$o 
do governo. Q rilinisterio piiblic:o pode a todo o tem- 
po requerer G arictoriclade ni\inicil>al um mandata 
de priz8o contra todo o cidntliio, cujn captura elle 
jitlgar indispensavc?l t manritenção da ordem p~ibli- 
ca: do ixiesino rnodo que todo n particular tem dirci- 
to de o requerer dentro dos seris iriteresses purticiila- 
res. A acictorida.de nso poderia negar-se a isso; tnns 
tjmbem o-cidadão decretado de captura, pnderá izeii: 
tar-se delln prestatido fiança ; e alem d i ~ i o  deve ter  
direito tle -exigir que o requerente, se fòr sirriples ci- 
dadcio, seja detido como elle, 3 nUo prestar fiança 
idonea. 

Mas a garantia mais forte contra os abusos des- 
tc gencro, ori da pgrtq dos c ir !adh  OU do ministe- 
F ~ P  pttblico; consisfe em que ncnliiim ciciadolo, uma 
* c z  preso, possa .ker solto senao por virtude de utna 
sénteiiyn defiiiiMa, dudn forrnnltncnte ?obre o fuiido 
da qiie'tão pelo poder judicial, condemnando ou ah- 
solvendo o demanda.10. Se  a absolver, o jiiry será 
---i- a 

n e se persuada que eu recoiiiendo ao Goverrio que , vis t' 
r do perigo. sa!te por cima das garantias. jiorque as iiiedis 
,,.das de rigor çào diques  qrie devem servir IIO in~errio do 
» tumitltos. e iião no verão do estado tranquil!~ J S  I - Portai~o. Luis Francisco Kisso. encarregado pelo Exni." 
&r. Filippe Ferreira d' Araujo e Castro. de procurar a in- 
serçi.0 dect~ :rliriioria n a  ~evista'Littera~a,juIgou indispeii- 
i i a ~ e l  ao crediti, do I?siii." Snr. Silvestre Pinlieiro como 
aiitor . ao tio Enrn." Siir. Filippe Ferreira como traductor, 
e ao seu proy:io como copiadar da tradução e riiaiidat.~rio . 
fazer. c& segdi;la.. iiiii>re&io da hleiiioria coni o presente 
eicl;rrecimento~. e Jirre do erro de tomar enl vez de tcmcr,. . . A  

que se iiuta na da fierista. 



o b r p d o  a examinar sk houve bbuk d ê  poder pw 
patte do ministerio publico, ou -#e a parte qwiixoss 
&mil com dolo ou malicia; i s t o  a fiin de infligir 
ou a urri ou a outro a pena correspondente á sua 
malfeitolia, e fixar os darnnos e os proventos deri- 
dos ao ridadiio ir~justamente detido. 
-, A iirii  de rcgi~lari,ar esta reparação, as~ignar-se- 
iia ao cidaclão, dt:=dc o dia de s i i ~  d e t e n ~ b ,  tima 
inclciiinidade que a lei previainmtc tcrLi fixado, se- 
gundo o gráo aque  elle pertencer n a  jerarquia civil; 
militar ou admiiiistractiva. Sc o cidadso for conr 
demriado, o t.nlt)olso dc3sn indeinriid,ide i r i  in(:liiido 
nas ciis~as declaradas na  zeiltrri<;a : sc. for nb-olvido , 
o tlicsoiiro publioo Iiaverií o seu ciibbolç~ daqiielles 
que forem declarados culpados da injtista deteriçgo. 
Se ninguem ficar declarado culpado, serií ella entio 
uin smrifwio, que a nação te ri^ de fascr á rnanuten- 
$0 da ordem publica: pois que a bem dos intcres. 
seç d3 mesma é que o cidadào do sua parte foz o 
sacrificio da sua liberdade. 

Mas este sacrificio nem deve aer gratuito. nem 
passar alem do indispensavel ; que por isso é que O 

cidadão tem direito a uma razortvel indeinnida- 
de ;  e igualmente os rigores que com elle se usareiri 
nLo devem passar aleiii de simples deteri@o; pois 
que basta o.&* ter elle sido -aiido declarado culpa- 
do, para dever ser mantido na fruiçlio de todas os 
seus direitos. Toda a casta de torluras, como gii- 
lli6es , niasmoi ras , segiedo , si0 outras tantas viola+ 
qões deste principio t i o  justo quando geralmente paà 
tal recoolccido. .. 

Com eITeito, falando só no segredo, poderá coni 
reber-se cousa mais contraria 6s mais vulgaics ideas 
de justiça do que empkcer que o accusado no enco- 
w d o  da sua prisão, possa reunir os meios de se ded 
fender, em qiianto que ao seu adversario d permit, 
@do preparar etn plena liberdade os me& -cfe o' 



~tecusar? Bii:indo é que a jiistiga teve dou; p e z Ò ~  
e diias medidas! Sem duvida ; o preso podeserqire se* 
ja ciilpado : mas tamixm o scxii udversnrio nko po- 
derá ser caliiinniador? A jiisti(;t terri direito a pre* 
munir-se contra ris manol~raç do <.riniiiin,o ; siira 3 
mas tambern aos 01110s da jiistiçn nno poderá o queiu 
xoso ser criinitioso , logo qiie o r60 pode estar in- 
nocente l NHo 6 já por si 96 bastante deploravel. 
essa necessidade forçosa, essa diffcrença i r i i t~ ie~isa~  
ein que tern de achar-se o acciisado em frente do 
seu acciisador ; aclucllc em ferros, este em plena li- 
berdade ! Se o accusador tem direito de consultar 
coin quem bem lhe parecer, tambem o accusado o 
deve ter de coinrnunicar livremente corn as pessoas 
que o vi(:iem visitar, salvas as ~1recaitç6cs indispen- 
saveis á boa ordeiri da casa. A sua oorrespondciicia 
devd ser tão sagrada quanto a de todo oiitto ci- 
dadão ; qiianto o fora antes de ser prczo ; pois que, 
ainda o torno a dizer e ngo cessarei de o repetir, 
elle ainda ri50 perdeu neiiliiim dos seus direitos. ' 

Mencioiiei as maaniorras, caiaboiiqos , eiixovia~ 
no numero dos meios de tortura; 1)ein podCra in-' 
cluir riesse numero o ericerranirnto de toda a castS' 
de prezos ern iima mesma casa de detenção. 

'rodos -0s criminalistas estam concordes ein In- 
timar aos governos a necessidade de separar, não só 
09 sexos e as idados, senão tainbem os accuwdos po- 
liticos dos outros que se: acliho siijeitos á accusação 
das divers;is ~nt tes  de criiiies. Porem até hoje tem 
isto ficado ~ i ' i i i r i  \age tal que não perinitte chegar 
a solução a l~ i ima  satisfntoria. E corritudo pnre- 
ce-me qrie i ã o  seria difficil approxiiiiar-se della 
servindo-rios da distincção , aciiiia apontada , d e  
contraven~õcs , de delictos , de criines simples e 
de crimes atroces: o que daria lugar a quatro se- 
paraq0es ria casa da deten~iio. Mas alein destas dis- 
tinctas pris0es , relativas ii gravidiide das infracs0es a 



?as sexos e h9 idaclcs, eu penso que, deveria t.aiiil,~iii 
haver casas de detençGo distirictas para 0 5  kcciisa. 
doe pertencentes ás distiiictns classes de qilc h ) c i < : -  
dade se com*. Funda-se este systerria ein irin fa- 
cto incontect~vpl, a saber; q u i  é iiitljgir iiin (::L+ 

figo a pessms qrie occuparn iin sociedade condic;õeã 
dif'f'erentes o obriga-las a u i v c ? i  jiliitas c , sobretúdo, 
n'iimn intii~iidarte iiicoinpativel coin os Iinbitos diis 
siias respectivas ediicaçòcs, c01110 é inet ilavtil etn 
prizao. 13 é por isso que em toda a parte esti ,111- 
mittido liaver para os officiaes do exercito qiiar- 
tos de prizão distinctos dos oiitros destiiiadoi a sini- 
ples soldados. Verdade e qiic isto sirpòe iitiia carta 
cl:ts~ificagão dos cidadiios por oi(lrrii de jerarciiiii , 
deierrriinada pela lei ; inas esta classiíicaç~~o é urna 
das riecessidades - priineiras da sociedndc ; pois qiic 
della depende ecrencialinerite a solii$io de i i i r i  i?;rnn- 
da numero de qiicst0es sociaes. De resto, plln t5 tâo 
facil de coiicebcr-se corno de execritar se. ( I )  

Sup~>ondo pois execiitntl..r esta <:lassiSicxqiio dos 
cidaclilos seggindo a jerarcliia social , Iinvc!ri;i 1.iit80 
casas de deteiic,lo, destinadas a iccebereiii os ac:ci~- 
çados que pertencessem a urn certo numero tlas ]>ri- 
meiras ordens ; outras para iim certo niitiic2ro das or- 
detis iinmediatas ; outras Iírialrneir~c , 1):ii'a :is ordens 
inferiores. 

Logo á eiitradn dar-se-liia ;to prezo conliãei- 
inei~to dos regiil~nientos da casa, e o convidariam 
a nomear o sei1 prncurndoi. Quando neiihúin no- 
ineasse , o inagistraclo director d a  r>rizão, de profis- 
pso legisla, lhe nomearia um de otfirio ; passar-se-liia 
nviso :io procurador ao mesmo tein1.0 que :i aiicto- 
ridade competente, afim de qiie o negocio cornecc. 
sein porda de tctnpo, e prosign sem iriterriipção de- 
baixo da rc~spoiis;tbilicl:rde de tocliis ts qiiaesqiier pes- 

( I )  Veja-te os uwroe í'rincipios (1s dirsito piil~lico. 



soas que vierem a ser culpadas de toda injusta di? 
Iíiç&,por damnoi e interesses ein favor da preto e 
do theíiouro publico. 

NOTA GDDICIONAL. 

Costiirna-se apprescritar coino erarirle obstacii. 
? lo á erecçao das casas pcnitc:riciai.ias ns soniirias 

ron~idernveis , qrir exige a sria construcção. Conftin- 
dcin-se aqui o iitil coin o indispensavel. Stipl)Gem 
inesrnn nccessnrias certas cnn,triicçòes ,disperiaiosas , 
alicis totalinente iniiteie, tia siipposiy2o de qiie o re- 
giiiicri dessas casas veiri n prodiizir lios prezos uma  
emcrda ou referiria grít(lual, até alcrlnçiir nelles iirns 
complcta rcuiversiio. Mas qiiniido se v 6  qrie o Di- 
rector da casa d'.juburii crtmcçou por alojar os prc, 
zos em barracas; e qiie os iriesinos prezo3 foram os 
tiiie edificaraiii a priziio que o> ti:lvia de encerrar ; 
deve conciiiir-se qiir i~;io 6 a çrojiitra ,das predes  , 
iiein as de mais prt!caii(;6e.; rnnteriacs , o ,que iinpe- 
de a evasiío e a coiniriuiiicaq50 dos presos, rrias sim 
a disciplina e n vigilaiicia. Lin editicio vasto, tal 
coino i i r i i  dos antigos coiiventos, dividido em dor- 
initorioj oii longos corredores coin uma serie de pe- 
qucrias cellas de uiri e outro lado, e corn certo nu -  
riiero de sallas grandes ou liigares de reunião, e 
iiiiia capella , pode satisfazer, sein iriuitu des peza, 
:is necessidades essericiaes de uma casa pcnitenciaiia. 
I'ttra se constyiiir vixilancia e inipacc;&o sobre 03 
~)r-c:xos a toda a hora do dia e ,da noutu, hasta í'a- 
uer-se uilia abertura junto ao batente da porta pai. 
oiitle se 1,oss:r eipiar,  e o itra oii ria rnesinn port? , 
ou na par? I*? ,  otr no tectó, pila qiiaI iritroduziil, 
do-se tima Iiiz, se p?. ver no irit,crior da c,ella, 
Vijih;ij freqliiiit-i e a t'.~i,>?i inc:rtoj , b.tstit 11 /)ar@ 



fazer impossiveii, quaesquer tentativas de evasão, C 
qualquer com rnunicação dos prezos uns com< 2 s  QU- 
tros, priiicipalmente,;se houver o cuidado de não os 
alojar ao rez do caminho, mas sim no8 andares 
de cima. 
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